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RESUMO 
 
 

A presente pesquisa investiga a relação entre alfabetização e letramento. Assim, 
discorre sobre os aspectos fundamentais dos referidos processos, apresentando a 
relevância das práticas pedagógicas de alfabetização se constituírem a partir de 
práticas reais de letramento, haja vista que, apesar de distintos, são indissociáveis. 
Destaca, ainda, a relevância da formação continuada do professor como 
possibilidade de acesso a conhecimentos teórico-práticos acerca da temática. Neste 
cenário, o estudo tem como objetivo geral desenvolver um manual didático-
pedagógico para ensino da alfabetização e letramento, tendo como centralidade os 
textos de tradição oral, especificamente parlendas, cantigas e trava-línguas, que se 
consolidam por meio dos gêneros textuais. Assume-se a perspectiva teórica de 
alfabetização e letramento a partir do uso dos textos e pauta-se em autores como 
Soares (2021) e Morais (2019). Tal objetivo parte da questão investigativa que 
norteou tanto a pesquisa como o Produto Educacional: De que forma organizar o 
ensino para contemplar práticas de alfabetização e letramento? O produto, intitulado 
Manual didático-pedagógico: Atividades para alfabetização e letramento a 
partir de textos de tradição oral, foi aplicado e validado por meio de um curso de 
formação continuada. A coleta de dados foi realizada antes, durante a após a 
implementação do curso, mediante diferentes questionários. Os dados foram 
analisados com base na Análise Textual Discursiva (ATD), bem como à luz dos 
referenciais utilizados. Evidenciou-se que embora as docentes tenham 
conhecimento sobre os conceitos de alfabetização e letramento, no que se refere à 
prática pedagógica apresentam dificuldades. Após a implementação do curso, além 
de compreenderem a relevância do trabalho indissociável entre alfabetização e 
letramento, puderam conhecer práticas que partem de textos de tradição oral, 
indicados pelos documentos curriculares oficiais vigentes: a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) e o Referencial Curricular do Paraná: princípios, direitos e 
orientações (RCP) para turmas de alfabetização (1º e 2º anos).  
 
Palavras-chave: Alfabetização. Letramento. Formação continuada. Manual Didático.  
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ABSTRACT 
 
This research investigates the relation between writing and reading skills and literacy. 
Therefore, it discusses the fundamental aspects of both processes, showcasing the 
relevance of reading and writing skill pedagogical practices being formed from real 
literacy practices, forasmuch as, despite being different, they are inseparable. It also 
highlights the relevance of continuing professional development, as a possibility of 
access to theoretical and practical knowledge on the subject. In this scenario, the 
study’s general objective is to develop a pedagogical manual for teaching reading 
and writing skills and literacy, focusing on oral tradition texts, specifically nursery 
rhymes, songs and tongue twisters, which are consolidated through textual genres. 
The theoretical perspective of literacy and reading and writing skills is determined 
from the use of texts, based on authors such as Soares (2021) and Morais (2019). 
Such goal starts from the investigative question that guided both the research and 
the Educational Product: How to organize teaching in order to contemplate literacy 
and reading and writing practices? The professional master’s degree product, entitled 
Didactic manual: activities for reading and writing skill and literacy based on oral 
tradition texts, was carried out and validated through a teachers’ professional 
development course. Data collection was conducted before, during and after the 
course implementation, through different questionnaires. Data were analyzed based 
on Discursive Textual Analysis (DTA), as well as in light of the references used. It 
became clear, although the teachers have knowledge about the concepts of reading 
and writing skills and literacy, they have difficulties considering the pedagogical 
practices. After the course implementation, in addition to understanding the relevance 
of the inseparable work between reading and writing skills and literacy, the teachers 
were able to learn about practices that depart from oral tradition texts, recommended 
by the current official curriculum documents: the National Common Curricular Base 
(BNCC) and the Paraná curriculum referential: principles, rights and guidelines (RCP) 
for reading and writing skill classes (1st and 2nd years). 
 
Keywords: reading and writing skills. Literacy. Continuing professional development. 
Didactic manual. 
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INTRODUÇÃO 

 

As reflexões acerca dos temas que permeiam a complexidade do processo 

de alfabetização no Brasil ainda são emergentes. Pesquisas do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), realizadas em junho de 2019, apontam que o país 

tinha 11,3 milhões de analfabetos acima dos 15 anos, o que corresponde a uma taxa 

de 6,8% de pessoas. Apesar da redução com relação à última pesquisa, de 2016, 

com uma taxa de 7,2%, ainda não atingiu a meta proposta pelo Plano Nacional de 

Educação (PNE) - 2014. 

O PNE em vigência (2014 – 2024) determina diretrizes, metas e estratégias 

para a política educacional. É composto de 20 metas; uma delas, a meta 5, trata 

especificamente da alfabetização e estabelece que o Brasil deve “Alfabetizar todas 

as crianças, no máximo, até o final do 3º ano do ensino fundamental1” (Brasil, 2014, 

p.10). 

De acordo com dados recentes, divulgados em maio de 2023 pelo Ministério 

de Educação e Cultura (MEC), 56,4% das crianças não estão alfabetizadas ao final 

do 2º ano. Assim, apenas 4 entre 10 crianças estão alfabetizadas, o que indica a 

necessidade de um alerta no âmbito da pesquisa e na elaboração de políticas 

públicas no que tange à alfabetização no país (Brasil, 2023).  

Segundo os dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), 

pelo menos 4,62% dos estudantes do 2º ano apresentam domínio em qualquer 

habilidade que compôs o primeiro conjunto de testes. As habilidades avaliadas 

referem-se à apropriação do sistema alfabético; de consciência silábica; de 

inferência, identificar a funcionalidade dos textos conforme o gênero textual 

proposto, entre outros. Quanto aos estudantes do 3º ano do Ensino Fundamental, 

somente 4% demonstram ter conhecimento adequado em Língua Portuguesa, 

resultado evidente por meio das avaliações externas de larga escala que exigem, em 

sua maioria, a compreensão, interpretação de texto, além de avaliar o uso da escrita 

por meio de produção de texto.  

 
1 Embora a Base Nacional Comum Curricular e, por consequência, o Referencial Curricular do Paraná 
prevejam que a alfabetização ocorra até o final do 2º ano, o Plano Nacional de Educação e o Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa ainda mantêm como meta a alfabetização até o final 3º 
ano. 
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Deste modo, compreende-se que saber ler, escrever e conhecer as 

questões linguísticas, isto é, ser alfabetizado, não basta; faz-se necessário saber 

utilizar a leitura e a escrita como forma de interação e comunicação social, ou seja, 

ser letrado. Estar plenamente alfabetizado e letrado significa fazer uso das 

competências de leitura, compreensão e de produção de textos (Pereira, 2022).  

Acrescenta-se, como agravo da situação, a consequência do ensino remoto, 

que ocorreu em meados dos anos de 2020 e 2021, que aumentou a desafagem em 

toda a Educação Básica; inclusive no ciclo de alfabetização. Assim, durante esses 

anos teve-se um aumento de 66,3% no indíce de crianças entre 6 e 7 anos de 

idades que não sabem ler e escrever. Passou-se de 1,4 milhão em 2019, para 2,4 

milhões em 2021, de acordo com os dados mais recentes, divulgados pelo Todos 

pela Educação, sobre o impacto da pandemia na aprendizagem. 

Diante do exposto, considera-se que os anos destinados à alfabetização (1º e 

2º anos) requerem destaque e atenção no âmbito da pesquisa, com intuito de 

possibilitar a melhoria na qualidade do ensino dos professores alfabetizadores, a fim 

de minimizar esse cenário. Um bom ensino nos processos de alfabetização e 

letramento nos primeiros anos são indispensáveis para a sequência com êxito na 

aprendizagem nos demais anos. Estes, por sua vez, conforme a BNCC, têm o 

objetivo da ortografização; as falhas e negligências nesses processos iniciais, 

portanto, podem acarretar grandes defasagens ao longo da vida escolar e, 

consequentemente, social do aluno, conforme dados supramencionados do SAEB.   

Essa preocupação também foi observada pela aprovação da Lei n.14.407, 

de 12 de julho de 2022, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN) n.9394/96 para estabelecer o compromisso da Educação Básica com a 

alfabetização e formação de leitores. O Art. 22 tem por objetivo estabelecer as 

finalidades da educação básica e, assim, acrescentou-se em parágrafo único mais 

uma finalidade, sendo objetivo da educação básica a alfabetização plena e formação 

de leitores como essencial para o cumprimento das finalidades do caput do artigo.  

Nesse sentido, torna-se indispensável que o professor tenha conhecimento 

da concepção de alfabetização e letramento para organizar o ensino de acordo com 

a perspectiva de alfabetização e letramento a partir do uso dos textos. Para tanto, 

faz-se necessário o investimento na formação continuada do professor alfabetizador, 

pois a formação inicial, apenas, não é o suficiente para formar professores para 
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atuarem com a complexidade do processo de alfabetização, sendo colocados em 

prática sem receber muitos subsídios teóricos e práticos para se pautarem. 

Assim, diante da consolidação de uma escola que cumpra seu papel de 

democratização do ensino, pretende-se, com a presente pesquisa, propor reflexões 

no que tange à formação continuada dos docentes, como aliada à melhoria na 

qualidade social do ensino nos processos de alfabetização e letramento. Com o 

objetivo de reduzir o fracasso na alfabetização, destaca-se a urgente necessidade 

de aprimorar a formação dos profissionais responsáveis pelo ensino inicial. Portanto, 

é crucial que a qualificação profissional esteja em direção oposta ao insucesso 

escolar. 

É importante, portanto, que o docente assuma ações comprometidas com o 

ensino e, com isso, reflita sua prática e seu planejamento, avaliando suas 

estratégias e assumindo mudança de postura. A qualidade do ensino não é 

garantida apenas pela vaga na escola ou pelo investimento em recursos 

tecnológicos; dá-se pelo acesso, permanência e efetivação da aprendizagem de 

todos os estudantes. Desta forma, a postura investigativa deve fazer parte do 

cotidiano docente, visto que possibilita planejar e repensar sua prática no sentido de 

direcioná-la ao caminho inverso ao fracasso.  

A concepção defendida na presente pesquisa de, efetivamente, alfabetizar 

letrando, possibilita uma real aprendizagem do estudante, considerando que busca, 

a partir da sua realidade, ampliar, gradativamente, sua estrutura cognitiva. Contudo, 

se o professor não dominar o conhecimento teórico-metodológico desta perspectiva, 

corre o risco de perpetuar as lacunas no processo de alfabetização, levando-o à 

compreensão equivocada da dissociação entre alfabetização e letramento ou da 

substituição de um pelo outro.  As incertezas e inseguranças fazem com que os 

docentes ainda tenham práticas tradicionais já experienciadas na trajetória 

profissional. Diante disto, torna-se imprescindível investir na formação continuada 

desses profissionais.  

A justificativa da pesquisa, portanto, assenta-se no cenário apresentado e, 

ainda, pela necessidade de estudos que abordem a temática, tendo em vista a 

inexistência de produtos educacionais, como constatou-se por meio de levantamento 

de produções no portal EDUCAPES.  

A questão investigativa que suscitou a pesquisa consistiu em: De que 

maneira organizar o ensino para contemplar práticas de alfabetização e letramento? 



 15 

Ao considerá-la, elencou-se, como objetivo geral, desenvolver um manual didático-

pedagógico na perspectiva da alfabetização e letramento, tendo como centralidade 

os textos de tradição oral que se consolidam por meio dos gêneros textuais. Como 

objetivos específicos, elencamos: (1) apresentar o aporte teórico para elaboração da 

pesquisa, bem como do produto educacional; (2) mapear os processos 

metodológicos da pesquisa; (3) registrar a análise dos dados coletados. O manual é 

constituído de atividades que podem ser desenvolvidas pelo docente contemplando 

práticas destinadas à alfabetização – questões linguísticas e de reflexão sobre 

leitura e escrita e de letramento –, uso social dessa apropriação da leitura e da 

escrita, ancoradas nos gêneros orais do campo da vida cotidiana. 

Para fundamentar a presente pesquisa e a elaboração do manual didático-

pedagógico, com o intuito de apresentar a concepção de alfabetização e letramento 

defendida, organizou-se a dissertação em três capítulos e suas respectivas 

subdivisões. O primeiro, de aporte teórico, aborda a formação continuada dos 

professores, especificamente dos professores alfabetizadores, bem como os 

processos de alfabetização e letramento, além do sistema de escrita alfabética e dos 

aspectos a ele relacionados; o segundo apresenta o encaminhamento metodológico 

adotado nas produções, assim como a implementação do manual e a coleta de 

dados empíricos; o terceiro contempla os dados coletados e sua análise.    
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1 APORTE TEÓRICO: SUBSÍDIOS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS 
PRODUÇÕES 
 

Este capítulo apresenta uma revisão narrativa de literatura realizada a partir 

de duas temáticas imprescindíveis para o desenvolvimento da pesquisa e, 

consequentemente, para a elaboração do Produto Educacional: formação de 

professores e alfabetização e letramento, além do mapeamento de estudos 

anteriormente realizados.  

Inicialmente realizamos uma discussão no que tange à formação de 

professores, com ênfase para a formação continuada. Assim, abordou-se os saberes 

docentes necessários, conforme Tardif (2011), para a profissão docente. Por 

conseguinte, destacou-se a formação continuada dos professores alfabetizadores 

para a melhoria da qualidade social da alfabetização e letramento. 

Na sequência apresenta-se os conceitos de alfabetização e letramento, 

assim como a diferenciação de ambos, pois embora sejam processos que 

acontecem concomitantemente, exigem intervenções específicas. Deste modo, há 

habilidades fundamentais para o ensino da alfabetização relacionadas a aspectos 

linguísticos, como análise e reflexão da língua - consciência fonológica e os 

princípios do sistema de escrita alfabético. Posteriormente destacou-se os aspectos 

relacionados ao letramento, que contempla o uso indispensável do texto como 

centro do ensino, bem como dos gêneros textuais.   

 

 

1.1 FORMAÇÃO CONTINUADA: TERMOS E CONCEPÇÕES 

 

A pesquisa sobre definições e concepções de formação continuada foi 

fundamentada nos pensamentos defendidos por Águeda Bernadete Uhle (1995), 

Alda Junqueira Marin (1995), Antonio Nóvoa (1992), Célia Pezzolo Carvalho (1995), 

Disnah Barroso Rodrigues (2004), Maria da Graça Nicoletti Mizukami (2002) e 

Marisa Ramos Barbieri (1995). 

Assim, pela pesquisa, pôde-se evidenciar uma variedade de termos 

utilizados em diferentes áreas referentes ao processo de formação de professores 

em exercício da docência. Os principais são reciclagem, treinamento, 

aperfeiçoamento, capacitação, atualização, educação permanente e educação/ 
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formação continuada. O referencial teórico será iniciado trazendo as definições dos 

termos.  

Segundo Marin (1995), o termo reciclagem esteve presente nos anos 1980, 

com a visão de que para haver reciclagem é necessária uma atualização 

pedagógica, ou seja, os profissionais são considerados tábula rasa de seus saberes. 

Outro termo utilizado é treinamento, que surgiu na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN) n. 9394, de 1996, em seu Art.87, parágrafo 4º. Este 

afirma, sobretudo, que “até o fim da Década da Educação somente serão admitidos 

professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço” 

(Brasil, 2009). Para Marin (1995), o termo pode ter como significado o ato de tornar-

se apto para realizar tarefas. Tais elementos são utilizados por muitos profissionais 

de Educação Física, em seus processos de formação. No entanto, comunga-se com 

a ideia do autor de que o termo é inadequado quando torna o processo de formação 

com finalidades mecânicas; dado que os profissionais da educação são seres 

pensantes e atuantes na realidade em que estão inseridos.  

Aperfeiçoamento é outro termo que, de acordo com o que está definido no 

dicionário Houaiss (2001), aparece significando “ato ou efeito de aperfeiçoar-se”. 

Nesse sentido, pode ser considerado como ato de tornar-se perfeito, isto é, pensar o 

processo educativo como o conjunto de ações que tem por objetivo tornar o 

indivíduo perfeito, o que não é considerado por Marin (1996) como algo possível.  

Já a capacitação é um termo analisado por Mizukami (2002) com o 

significado de ser acúmulo de conhecimentos teóricos para ser aplicado na prática. 

Marin (1995) considera que esse conceito está relacionado à perspectiva da 

formação continuada, tendo em vista que para nos tornarmos docentes é necessário 

adquirirmos condições para desempenhar a função.  

A atualização é defina, pelo dicionário Houaiss (2001), como “ato ou efeito 

de atualizar-se”. Atualizar está no sentido de tornar um conhecimento atual. No 

entanto, autores como Barbieri, Carvalho e Uhle (1995) tecem restrições no que 

concerne ao uso do termo, por considerarem que se refere a colocar em dia o 

conteúdo.  
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Educação permanente e educação/formação continuada2, para Rodrigues 

(2004), se assemelham no sentido de partirem de uma visão teórica que tende a 

valorizar, fundamentalmente, a pesquisa no processo de formação dos professores, 

bem como os saberes desses profissionais no que concerne à sua prática 

pedagógica cotidiana. Entretanto, a terminologia educação permanente, segundo a 

autora, acaba por enfatizar o desenvolvimento do sujeito particular, enquanto 

educação/formação continuada apresentam uma abordagem mais ampla, 

incorporando, pois, o pessoal, o institucional e o social. Por essa razão, utiliza-se 

como fundamento para esse trabalho o termo Formação Continuada, considerando-

se que "é no processo de formação que se produz a profissão docente" (Nóvoa, 

1992 apud Rodrigues, 2004, p.3). 

A formação continuada pode ser entendida sob duas visões e a visão 

clássica é a mais percebida pelos professores, no sentido de que precisa de tempo e 

espaço específicos para a realização desta, acreditando que o lócus privilegiado 

seria a universidade. Todavia, a perspectiva de formação de professores defendida 

por Rodrigues (2004) perpassa três aspectos, dentre os quais o de que a própria 

escola é esse espaço privilegiado da formação continuada do professor. Neste 

sentido, seu próprio local de trabalho se torna um lócus de pesquisa acerca do seu 

fazer cotidiano e, desse modo, favorece o conhecimento de sua realidade a fim de 

transformá-la.  

 

 

1.1.1 Formação continuada: uma necessidade da docência  
 

O tema formação de professor é complexo, levando-se em conta que o 

conhecimento que se domina está em constante mudança. Convém destacar que a 

formação não ocorre de forma linear; é vista como um processo dialético que 

possibilita tanto o surgimento de formas de dominação, quanto de resistência. Araújo 

(2017) recorre ao dicionário em construção – interdisciplinaridade, para definir 

formação. Este, por sua vez, apresenta dois conceitos do termo e, a partir destes, a 

pesquisadora sintetiza que  

 
2Há, também, autores que utilizam o termo “Formação contínua”, que consiste em atividades 
desenvolvidas pela comunidade escolar com objetivo formativo de desenvolvimento pessoal como 
profissional realizada individualmente ou em grupo (Gomes Novaes, Arrais, Moraes, 2014).  
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Pelos conceitos, evidenciamos que a formação não é um processo estático, 
mas acontece na dinâmica do desenvolvimento pessoal/profissional, além 
de sofrer a interferência do período e do contexto histórico em que este 
desenvolvimento ocorre (Araújo, 2017, p.43). 

 

Na mesma perspectiva, Ribas, Carvalho e Alonso (1999) compreendem que 

a formação docente é um processo contínuo que se inicia na graduação e se 

estende por toda vida profissional. Nóvoa (1992) complementa que, como processo 

contínuo, é fundamental na vida dos professores e da escola; entretanto, sugere que 

a formação se volte para o desenvolvimento pessoal. 

Compreendemos, deste modo, que o termo formar pode carregar em si um 

caráter autoritário que possibilita a reprodução social e cultural. Propõem, assim, que 

o formar se dê em um processo dialético para que o sujeito compreenda que sua 

formação está sob sua responsabilidade, para além das instituições formadoras.  

A partir dessa tomada de consciência os docentes buscam novos 

conhecimentos, informações e caminhos que partem das necessidades reais de 

trabalho não por motivos externos e determinações arbitrárias, mas com o intuito de 

atender às necessidades de aprendizagem dos estudantes. Compreendem, 

portanto, que o processo de formação não está acabado, mas que apenas iniciou-se 

na graduação. Destacam-se, ainda, nessa busca, seus desejos de realizarem seu 

trabalho da melhor forma, em consonância com as exigências e dificuldades reais da 

sala de aula. 

Com base nas observações do cotidiano docente, notam-se as queixas em 

apontar que a graduação não é o suficiente para sanar os questionamentos, 

impasses e dúvidas que surgem no dia a dia escolar. Contudo, os professores 

buscam, quando procuram, subsídios em cursos de curta duração que forneçam 

“receitas” para as principais dificuldades; buscam encontrar validade de seu trabalho 

por meio da constatação de situações desenvolvidas por autores que foram 

semelhantes às suas. Todavia, dificilmente compreendem o motivo de determinadas 

práticas não darem certo.  

Nesse sentido, estar em formação, segundo Nóvoa (1992, p. 25), requer um 

“[...] investimento pessoal, um trabalho livre e criativo sobre os percursos e sobre os 

projetos próprios, com vistas à construção de uma identidade que é também uma 

identidade profissional”. Nesse processo, que coloca o professor em busca de 

compreender suas dificuldades, se faz imprescindível destacar a constante reflexão 
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de seu trabalho, de seus erros e acertos, com anseio de melhorar a prática 

pedagógica. Pode-se compreender, desta forma, que a formação 

[...] não tem um caráter cumulativo, ou seja, ela não se constrói por 
acumulação de conhecimentos, mas sim por meio da reflexão crítica sobre a 
própria experiência e em interação não só com os outros elementos da 
comunidade escolar, como também outros segmentos da sociedade (Ribas; 
Carvalho; Alonso, 1999, p.51). 
 

A busca por formação em ambientes externos à escola se justifica pelo fato 

desta, de modo geral, não estar organizada para favorecer o diálogo e a construção 

de saberes. Tal contexto favorece o trabalho isolado dos docentes que ficam 

enclausurados em suas salas de aula, o que dificulta as relações pedagógicas, além 

de proporcionar a cisão entre teoria e prática, professor e aluno, professor e demais 

profissionais da escola.  

Em contrapartida, nota-se que a prática pedagógica do professor não é 

neutra, considerando-se que, ao realizar seu trabalho, explicita quais são as 

concepções teóricas que fundamentam sua prática, seja repetitiva ou reflexiva. 

Ribas e colaboradores (apud Ribas; Carvalho; Alonso, 1999) definem o professor 

reflexivo como aquele que está sempre questionando seu saber e seu fazer em sala 

de aula, o que vai além das práticas imediatistas, tendo como foco o indivíduo que 

se busca formar. Definem, ainda, que 

A prática pedagógica reflexiva no âmbito escolar, é a busca constante de 
dados da realidade em que o professor está inserido – isto é, os dados da 
prática, do saber da experiência – sem perder os vínculos com a realidade 
social global, para, pela ação-reflexão-ação, compreendê-la e modificá-la, 
tendo em vista os fins educativos estabelecidos coletivamente no projeto 
político-pedagógico da escola (Ribas; Carvalho; Alonso, 1999, p.56). 

 

Assim, novas práticas pedagógicas surgem na reflexão sobre a prática em 

um processo dialético: ação-reflexão-ação. Desta forma, busca-se superar a 

dicotomia entre teoria e prática. Os autores apontam, ainda, que a teoria é como 

mapas que ajudam a percorrer pelo presente em busca de conhecer a realidade; 

isso nada mais é do que buscar uma prática pedagógica reflexiva, crítica e criativa. 

É, portanto, de extrema relevância que o professor busque constantemente 

novas formas de formação continuada que contribua para a ampliação do 

conhecimento e, por conseguinte, para a o processo de ensino e aprendizagem, pois 

a formação inicial, apenas, não é o suficiente para suprir todas as necessidades que 

surgem em sala de aula.  
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1.1.2 Formação de professores na perspectiva dos saberes docentes 
 

Na última década evidenciou-se o surgimento de ampla literatura 

internacional no campo da formação de professores, com destaque para os 

conhecimentos incorporados e atualizados. Segundo Lelis (2021), diante de 

perspectivas que se contrapõem, o que parece consenso é a valorização da prática 

cotidiana como lugar de construção de saberes. 

Lelis (2001) analisou a situação docente em diversos ângulos na tentativa de 

encontrar explicações para a precarização de funcionamento dos sistemas de 

ensino. Assim, considerou alguns fatores, como o peso da formação, sobre o modo 

como o professor percebe a organização da escola e os resultados da sua ação; a 

organização da escola como lugar em que acaba por fazer o professor perder seus 

instrumentos de trabalho: do conteúdo (saber) ao método (saber fazer), respeitando 

uma técnica sem competência; além da dificuldade do professor em se perceber 

como parte do problema no ponto de vista das deficiências em sua formação.  

Saviani (1980) defende, ainda, a necessidade de o curso de Pedagogia 

fornecer uma fundamentação teórica que permita uma ação coerente, o 

desenvolvimento da consciência sobre a realidade em que os futuros professores 

irão atuar. Lelis (2001) complementa afirmando que as instituições formadoras, de 

modo geral, não contemplam a articulação teórica e prática educacional, entre 

formação geral e formação pedagógica, entre os conteúdos e os métodos. Destaca, 

portanto, a supervalorização da teoria em detrimento da atividade cotidiana prática. 

Contudo, em meados de 1980 Lelis e Nunes (2000) testemunharam a 

expansão dos programas de formação continuada, com pressupostos de fornecer 

aos docentes conhecimentos oriundos da universidade para se apropriarem de 

ferramentas teórico-metodológicos que lhes permitam refletirem e transformarem 

suas práticas. Já nos primeiros anos de 1990, com o impacto da literatura 

internacional, chegaram novos subsídios à formação de professores pela via de que 

o saber docente advém de várias fontes; assim, acrescenta que é na prática que 

nasce o “saber da experiência” (Tardif; Lessard; Lahaye, 1991).  

Nóvoa (2019) afirma ser no chão da escola que se produz a profissão 

professor; não apenas na sua formação, mas também no plano da sua afirmação e 

reconhecimento público. Tornar-se professor, deste modo, se torna impossível sem 
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a presença, apoio, colaboração de outros professores e sem vivência nas 

instituições de ensino.  

Enfatiza, ainda, a importância da interação entre os três espaços- 

professores (profissão-profissionais), universidade (ensino superior-universitários) e 

escolas (redes-escolares). Contudo, pode ser representado entre três vértices do 

triângulo na potencialidade da transformação da formação docente, conforme 

demonstra a Figura 1.  

 

Figura 1 - Triângulo da formação docente 

 

 
 
 
 
 
 
 
                                                Fonte: adaptado de Nóvoa (2019, p.7). 

  
Segundo Tardif (2011), dizer que um professor sabe ensinar significa dizer 

que possui em si o saber no sentido tradicional de uma teoria ou de uma 

representação que envolve um certo grau de certeza. Saber algo é ser capaz de 

responder às seguintes perguntas: Por que você diz isso? Por que você faz isso? E 

diante das respostas, justificar e validar seu discurso e suas ações.  Deste modo, 

não basta dizer que sabe fazer; é preciso saber o porquê de fazer de determinada 

maneira. O autor define saber como “[...] os pensamentos, as ideias, os juízos, os 

discursos, os argumentos que obedeçam a certas exigências de racionalidade” 

(Tardif, 2011, p.199).  

Desta maneira, consideramos, a partir de Tardif et al. (2011), que o 

professor age racionalmente quando é capaz de justificar, por meio de razões, suas 

ações, que são discutíveis, criticáveis e revisáveis. Ao identificarem os saberes e as 

exigências da racionalidade, elabora-se um repertório de conhecimentos para o 

ensino que reflete os saberes dos professores. Considera-se, assim, que os saberes 

docentes são oriundos de várias fontes, sendo eles: saberes disciplinares, 

curriculares e profissionais e experienciais. O Quadro 1 apresenta, conforme Tardif 

et al. (1991), de que forma os saberes podem ser definidos.  

 

Professores-profissão 

Escolas-redes 

 
Universidades-  
Ensino superior 
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Quadro 1 - Saberes e definição 

Saberes Definição 

Saberes disciplinares São aqueles adquiridos pela formação (inicial e/ou 
continuada) dos professores nas diversas disciplinas 
ofertadas pela universidade, como por exemplo: 
matemática, história, literatura, entre outros, que 
emergem da tradição cultural e dos grupos sociais. 

Saberes curriculares São os saberes que correspondem aos discursos, 
objetivos, conteúdos e métodos que os docentes 
devem, além de aprender, aplicar.  

Saberes experienciais São aqueles elaborados pelos próprios professores 
no exercício da profissão, construídos ao longo do 
trabalho cotidiano e no conhecimento do seu meio. 
São aqueles que não provêm de formação nem dos 
currículos, não encontrados nas teorias, são práticos 
e formam um conjunto de representações em que os 
professores interpretam, compreendem e orientam 
sua profissão na prática. 

Fonte: a autora, adaptado de Tardif et al. (1991). 

 

Para o autor, os saberes serão validados diante da prática, sendo, deste 

modo, provenientes das instituições formadoras, da formação profissional, dos 

currículos e da prática cotidiana; é, portanto, essencialmente heterogêneo. Não há 

um saber mais importante que outro; todos são fundamentais e se complementam 

na prática docente. Todavia, os saberes experienciais passam a ser reconhecidos a 

partir do momento em que os professores manifestam suas próprias noções em 

relação aos saberes curriculares e disciplinares. Araújo (2017, p. 42) afirma que “[...] 

o que está em jogo é o ‘lugar’ onde se aprende a teoria, a prática e como elas 

dinamicamente se entrecruzam”. Assim, corrobora Tardif (1991) quando diferencia 

formação profissional de formação docente; pontua que “[...] a primeira é aquela que 

se processa por meio da formação inicial do estudante, no âmbito da universidade, e 

a segunda é concretizada no exercício da profissão propriamente dita, isto é, 

durante o exercício/prática docente” (Araújo, 2017, p. 42).  

Darling (2000) relaciona o desempenho escolar insatisfatório dos alunos à 

fragilidade na formação de seus professores e não só a outros aspectos, como os 

sociais e os econômicos. Desta forma, a apropriação dos diversos saberes é 

imprescindível e deve ocorrer por meio da formação continuada.  
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1.1.3 Formação de professores alfabetizadores 
 
 

As discussões acerca do ensino nos anos iniciais assentam-se na relação 

que professor estabelece com a prática pedagógica em sala de aula. Assim, recai no 

conhecimento que o professor tem, que o possibilita organizar o seu ensino com 

base na formação recebida. Kramer (2010) defende que as instituições de ensino 

devem ter um projeto pedagógico, visto que, na sua ausência, gera práticas diversas 

sem direcionamento, em que cada professor organiza o ensino de acordo com o que 

a própria experiência, enquanto estudante, lhe ensinou, cenário evidenciado em 

entrevista3 realizada pela autora com professores, que demonstram que a 

experiência vivenciada por eles é um dos fatores mais determinantes para 

organização da sua prática pedagógica. Assim, há uma diversidade de 

procedimentos empregados em sala de aula, sem conhecimento teórico da prática 

efetivada.   

Em contrapartida, segundo estudos realizado por Kramer (2010), os 

docentes se queixam da dificuldade de organização do ensino em turmas de 

alfabetização. Tal conjuntura é acentuada quando a equipe pedagógica é 

inexperiente, não orienta os professores e nem mesmo se dispõe a aprender com 

eles. Deste modo, tem-se como resultado os baixos índices de aprendizado que não 

são discutidos, nem refletidos, para a melhoria nos processos de ensino. A autora 

considerou que, diante do fracasso na alfabetização e letramento, discutem-se 

problemas de ordem econômicas, morais, sociais e políticas, mas raramente se 

reflete a dimensão pedagógica. A dificuldade na aprendizagem é vista como algo 

comum e, com base em uma análise superficial da realidade, atribuem o sucesso ao 

aluno que se alfabetiza. 

Destarte, Kramer (2010) considera que há uma discrepância entre a 

produção acadêmica e a escola real e essa defasagem demonstra a necessidade de 

difusão do conhecimento sobre a aprendizagem da língua entre professores que 

atuam, mesmo que indiretamente, no ensino. Torna-se necessária a implementação 

de políticas de alfabetização e letramento que beneficiem os alunos para além do 

 
3 Entrevista se refere à pesquisa: “Alfabetização - estudos de casos sobre os professores das 
camadas populares”, por Ana Beatriz Carvalho Pereira e Maria Luiza Oswald, da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro, no ano de 1985. Tiveram como questão: como superar a 
imensa defasagem existente entre o que dizem os estudos e pesquisas a respeito da alfabetização e 
a alfabetização mesma, conforme é feita na escola, viva e concreta, real. Para isso, fizeram 
pesquisas de campo em uma escola Básica e realizaram entrevista com professores alfabetizadores. 
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conhecimento dos aspectos linguísticos, mas também propicie o contato com 

práticas reais do mundo letrado, como livros, jornais, revistas, entre outros. Desta 

forma, defende o investimento em uma política educacional que fortaleça a 

qualidade na formação não apenas do quadro da equipe pedagógica escolar, mas 

também no aprimoramento da prática do professor por meio da formação em 

serviço.  

Reis et al. (2013) complementam essa defesa ao atribuírem um papel 

importante da universidade como instituição formadora dos futuros profissionais da 

educação, que tem a função de contribuir na formação curricular dos profissionais. 

Porém, é importante que haja, no processo de formação, discussões no que tange 

aos pressupostos teórico-metodológicos sobre a consciência fonológica a partir do 

princípio alfabético do Português, cujo conhecimento é indispensável para os 

docentes alfabetizadores. Com isso, favorece-se o ensino com base na perspectiva 

de uma prática de alfabetização que contemple práticas de letramento, além de 

propiciar o exercício da cidadania. 

Considerando que a formação inicial não dispõe de uma visão teórica 

abrangente sobre a prática pedagógica, tampouco da realidade da escola, há 

acentuada necessidade de formação teórica dos professores em serviço. Essa 

possibilidade se dá por meio da formação continuada. Com isso, é imprescindível 

que os profissionais continuem em movimento formativo, com vista à possibilidade 

de melhoria na qualidade social de ensino e, por conseguinte, nos processos de 

alfabetização e de letramento.  

 

 

1.2 ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: UMA ESTREITA RELAÇÃO 
 

De acordo Morais (2019) e Soares (2020), podemos evidenciar que ao longo 

da história houve uma mudança no conceito e compreensão do processo de 

alfabetização. Em 1940, estar alfabetizado significava, segundo Soares (2020), 

saber ler e escrever, interpretado como alguém que sabia ler o próprio nome. Por 

volta de 1950, com base no resultado do censo que demonstrou o nível de 

alfabetização funcional da população, passou-se a considerar não apenas aqueles 

que sabiam escrever o próprio nome, mas os que eram capazes de fazer uso social 

da leitura e da escrita.  
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Notamos que, ao longo dos anos, houve uma progressão no conceito de 

alfabetização em direção ao letramento, ou seja, do uso da apropriação da leitura e 

da escrita. Porém, para Soares (2020) somente por volta dos anos 80 houve a 

invenção do letramento no Brasil, que emergiu como um fenômeno diferente da 

alfabetização. Nesse período o tema se tornou foco de atenção na área da 

educação e da linguagem.  

Segundo Silva e Santos (2020), em meados de 1990 o termo letramento 

surgiu com a compreensão não de um método ou habilidade de alfabetização, mas 

como exercício, uma dimensão “mais heterogênea das facetas que o circundam 

tanto no contexto escolar, familiar e social.” Denominavam as crianças que eram 

alfabetizadas, contudo não compreendiam o que liam, desvinculado da função social 

que a leitura e a escrita exercem na sociedade. 

Segundo Ferreiro (2000), com o surgimento do conceito de letramento 

alterou-se o entendimento de alfabetização, compreendo-a como codificação e 

decodificação da palavra. Soares (2020) entende que, nesse período, ocorreu no 

Brasil um processo de desinvenção da alfabetização. A autora defende que o 

sistema de escrita é uma construção histórica, social e cultural, não um código. O 

sentido do código é de um sistema que substitui ou esconde os signos de outro 

sistema já existente, como é o exemplo do código Morse, em que se cria um código 

para esconder os grafemas do sistema alfabético, o que não acontece com o 

processo de alfabetização. Assim, Soares (2020) define a alfabetização como  

 
Processo de apropriação da “tecnologia da escrita”, isto é, do conjunto de 
técnicas- procedimentos, habilidades- necessárias para a prática da leitura e 
da escrita: domínio do sistema de representação que é a escrita alfabética e 
das normas ortográficas; habilidades motoras de uso de instrumentos de 
escrita (lápis, caneta, borracha...); aquisição de modos de escrever e de 
modos de ler- aprendizagem de uma certa postura corporal adequada para 
escrever ou para ler; habilidade de escrever ou de ler, seguindo convenções 
da escrita, tais como: a direção correta da escrita na página (de cima para 
baixo, da esquerda para a direita); a organização espacial do texto na 
página; a manipulação correta e adequada (Soares, 2020, p.27). 
 

Já o letramento, segundo a autora, pode ser compreendido como a 

capacidade de uso da escrita para se inserir nas práticas sociais que envolvem a 

língua escrita, o que inclui a habilidade de interpretar e produzir diferentes tipos de 

gêneros textuais; da capacidade de ler ou escrever com variadas finalidades, como 

se comunicar, de informar, interagir, informar-se, divertir-se, ampliar conhecimento, 

entre outros (Soares, 2020). Apesar de serem processos com significados 
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linguísticos e cognitivos distintos, são simultâneos e interdependentes. Sendo assim, 

a aquisição da tecnologia da escrita não precede nem é pré-requisito para o 

letramento; portanto, aprende-se a ler e a escrever envolvendo-se nas práticas de 

letramento, de leitura e de produção de textos reais.  

Piccoli et al. (2012) utilizaram a noção dos aspectos sociais sobre os 

aspectos fundamentais da leitura e da escrita para determinar letramento. A 

definição de alfabetização e letramento pode ser substituída, então, pelo alfabetismo 

em uso, contextualizado pelas práticas sociais, que é o significado que a leitura e a 

escrita adquirem na cultura.  

A articulação entre alfabetização e letramento pode ser possibilitada por 

meio do texto. Assim, o processo de letramento é o desenvolvimento da habilidade 

de leitura, interpretação e produção de texto; já a alfabetização, com apoio no texto, 

ocorre com a sistematização do sistema alfabético, imprescindível para que o 

estudante seja capaz de ler e escrever os textos. Com isso, são processos 

interdependentes. Deste modo, é indispensável tanto o conhecimento teórico como 

o pedagógico dos processos de alfabetização e letramento, pois são diferentes e 

pressupõem intervenções diferentes de ensino. Para o ensino, por exemplo, do 

sistema de escrita alfabético, é necessária a intervenção de ordem da alfabetização; 

já nas propostas de leitura e funcionalidade de algum gênero textual, as 

intervenções são de ordem do letramento. 

A língua, segundo Soares (2020), possibilita a interação entre as pessoas 

que se efetiva por meio dos textos, pois quando se interage por meio da língua, fala-

se ou se escreve textos. Um indivíduo aprende a língua oral ouvindo e falando textos 

nas situações de comunicação e interação social; assim sendo, a criança aprende a 

língua escrita para se comunicar nos eventos de interação com material escrito. 

Deste modo, se torna imprescindível que o professor tenha o texto como eixo central 

do processo de alfabetização.  

Reis et at. (2013) defendem que a alfabetização deve ser com e para o 

letramento. Tem-se, desta forma, a compreensão da necessidade de aprendizagem 

da escrita não apenas para a alfabetização, mas para o exercício da cidadania, que 

se inicia ainda nos primeiros anos de escolarização do ensino fundamental. De 

acordo com Morais et al. (2007), a escrita condiciona a aquisição de informações na 

sociedade e compreende a aquisição de conhecimentos. 
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Soares (2004) defende, ainda, que a alfabetização e o letramento são 

processos de natureza diversa que envolvem conhecimentos, habilidades e 

competências específicas, que requerem formas de aprendizagem diversificadas e 

com procedimentos variados. A especificidade da alfabetização pressupõe o 

desenvolvimento “de consciência fonêmica, o ensino explícito, direto e sistemático 

das correspondências grafema-fonema; a aprendizagem das relações entre o 

sistema fonológico, alfabético e ortográfico” (Soares, 2004, p.15). 

Já o letramento, pressupõe o desenvolvimento de habilidades de uso do 

sistema convencional da escrita nas práticas sociais que envolvem a língua escrita, 

a imersão das crianças na cultura escrita, além da interação com gêneros de 

material escrito (Soares, 2004). Com isso, considera-se que a alfabetização e 

letramento têm diversas facetas e que, embora distintos, são interdependentes; um 

não sobrepõe o outro, mas integram-se nos processos de ensino e de 

aprendizagem.  

Segundo Soares (2020), a aprendizagem inicial da língua escrita envolve 

várias facetas que compõem o todo do processo de alfabetização e de letramento. A 

autora utiliza a pedra lapidada como analogia para exemplificar que apenas uma 

face de uma pedra não forma uma pedra, assim como um único processo de 

aprendizagem da língua escrita não resulta na criança alfabetizada e inserida no 

mundo da cultura escrita, ou seja, letrada. 

As facetas consideradas pela pesquisadora são linguística, interativa e 

sociocultural, que se distinguem quanto à natureza à medida que se complementam 

como facetas de um mesmo objeto. Cada uma delas precisa ser compreendida para 

se entender o todo do processo pelos docentes, haja vista que é necessário 

desenvolver competências específicas para cada faceta, fundamentando-se nas 

teorias que as constituem (Soares, 2020).  

A faceta linguística, segundo a autora, relaciona-se ao sistema alfabético-

ortográfico de escrita. Nela, a aprendizagem inicial da língua escrita não pode 

desconsiderar as fases de sua aquisição; tanto na perspectiva construtivista quando 

na fonológica. Já as demais facetas, abrangem outros objetos de conhecimento que 

vão além do aspecto linguístico.  

Na faceta interativa, o objeto de conhecimento é o uso da língua escrita para 

interação, a compreensão e produção de textos, que envolve elementos textuais 

pragmáticas; já na faceta sociocultural, o objeto de conhecimento é o uso e a função 
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da língua escrita nos diversos contextos sociais e culturais e em diferentes situações 

de letramento (Soares, 2020). Deste modo, envolvem outros elementos que vão 

além do linguístico. 

 

 

1.2.1 Sistema de Escrita Alfabética (SEA) 
 

Segundo Morais (2019), na história da humanidade os sistemas notacionais 

mais conhecidos são o de numeração decimal e a escrita alfabética, que têm sido os 

mais utilizados em todos os continentes. O alfabético é uma representação da fala 

que, assim como os demais sistemas (pictográfico, ideográfico), demoraram um 

tempo para serem inventados; por conseguinte, a internalização de suas regras 

também não se deu da noite para o dia.  

Pereira (2019) descreve que para cada sistema há um conjunto de regras e 

propriedades que definem como os símbolos funcionam. Contudo, o alfabético tem 

como finalidade substituir elementos da realidade que notam ou registram a fala, 

assim denominado como sistema notacional. Não pode, portanto, ser visto apenas 

como um conjunto de caracteres ou símbolos (números, notas, músicas, letras). As 

regras nele estabelecidas são construídas, constituindo as propriedades desse 

sistema que não são dadas da mente do aprendiz. Com isso, sua compreensão 

ocorre por meio de um percurso longo, que se constitui no processo de alfabetização 

e letramento. 

Esse sistema se estabelece com base em aspectos convencionais, que são 

aqueles criados por meio dos acordos sociais, como por exemplo: escreve da 

esquerda para a direita, geralmente de cima para baixo, usa-se espaços entre as 

palavras, tem-se um repertório único de letras, entre outros. Logo, são com base 

nesses aspectos e convenções que se aprende e compreende o Sistema de Escrita 

Alfabética (SEA4).  

Morais (2019) destaca que, a princípio, a criança não sabe nem mesmo de 

que forma as letras funcionam, então não faz sentido o ensino por meio da 

pronúncia de fonemas isolados e a repetição de leituras de sílabas ou palavras que 

 
4 Segundo Morais (2012), o sistema de escrita alfabética (SEA) é uma invenção recente da 
humanidade que criou sistemas notacionais, sendo eles o de numeração decimal e a escrita 
alfabética. O sistema de escrita alfabética é a complexa representação da fala, concebido como um 
sistema notacional que nota pautas da fala e não como um código que basta decorar os símbolos 
para substituir outros símbolos. 
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contenham determinado fonema, pois ainda não pensam em fonemas como 

unidades isoladas. Como a apropriação dessas convenções não ocorre da maneira 

natural, precisa-se do ensino pautado em um trabalho organizado que contemple as 

práticas sociais de funcionalidade.  

O conceito do SEA, segundo autores como Morais, Soares e Ferreiro, não 

pode ser reduzido a um código, pois simplifica o trabalho cognitivo que qualquer 

aprendiz realiza para se alfabetizar. Deste modo, para a aprendizagem de um código 

entende-se que basta decorar novos símbolos que representam outros de um 

sistema já aprendido. Assim, Morais (2019) defende que para aprender esse sistema 

é necessária a compreensão de como ele funciona, além de aprender suas 

convenções.  

O SEA é considerado um sistema notacional por notar partes sonoras das 

palavras que se fala; possui propriedades e convenções. Assim, cabe aos 

responsáveis pelo ensino terem conhecimento de modo a favorecer a aprendizagem. 

O Quadro 2 apresenta as 10 propriedades, definidas por Morais (2019), 

fundamentais para o estudante se tornar alfabetizado. 

Quadro 2 - Propriedades do SEA 

1) Escreve-se com letras que não podem ser inventadas, que apresentam um repertório finito, 

sendo diferentes de números e símbolos. 

2) As letras têm formatos fixos; assim, pequenas variações podem mudar sua identidade 

(p,q,b,d), apesar de uma mesma letra apresentar formatos variados (P, p).  

3) A ordem das letras no interior das palavras não pode ser alterada. 

4) Uma letra pode ser repetida no interior de uma mesma palavra e diferentes palavras 

compartilham as mesmas letras. 

5) Nem todas as letras podem ocupar certas posições no interior das palavras e nem todas as 

letras podem estar juntas de quaisquer outras. 

6) As letras notam ou substituem pautas sonoras das palavras que se pronuncia e não leva em 

conta as características físicas ou funcionais dos referentes que substituem.  

7) As letras notam segmentos sonoros menores que as sílabas orais que se pronuncia. 

8) As letras têm valores sonoros fixos, apesar de muitas terem mais de um valor sonoro e certos 

sons podem ser notados com mais de uma letra. 

9) Além de letras, na escrita de palavras usam-se, também, algumas marcas (acentos) que 

podem modificar a tonicidade ou o som das letras ou sílabas. 

10) As sílabas podem variar quanto às combinações entre consoantes vogais (CV, CCV, CVV, 

CVC, VVC, VCV, VCC, CCVCC...), porém a estrutura predominante no português é a sílaba 

CV (consoante-vogal) e todas as sílabas do português contêm, ao menos, uma vogal. 

Fonte: Morais (2019).  
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O quadro aponta uma série de propriedades que adultos alfabetizados já 

dominam quase que mecanicamente. Porém, para a apropriação pela criança 

pressupõe-se um ensino sistematizado que respeite um percurso evolutivo. 

Como mencionado, a compreensão das propriedades do Sistema de Escrita 

Alfabética (SEA) segue um percurso de desenvolvimento. Portanto, as intervenções 

destinadas ao ensino do SEA devem ser adequadas à fase de aprendizado em que 

os estudantes se encontram. Por exemplo, ao ler um texto, se uma palavra com 

sílabas complexas aparecer, além das sílabas mais comuns, que são as do tipo 

consoante-vogal, o professor não deve ignorar essa palavra devido à sua 

complexidade silábica; pelo contrário, é essencial que ele se baseie na décima 

propriedade, que aborda as várias possíveis formações silábicas. 

O aprendizado das relações grafema-fonema, assim como a apropriação do 

sistema alfabético, é fundamental para o estudante adquirir autonomia na leitura e 

produção de textos. Desta forma, ao passo que se apropria do SEA, deve participar 

de práticas com gêneros textuais; portanto, os textos que circulam na sociedade e o 

contato com situações reais de comunicação não devem ser desconsiderados nesse 

processo de ensino.  

 

 

1.2.2 História dos métodos de alfabetização 
 

No Brasil, o fracasso na alfabetização foi propulsor das principais mudanças 

nos métodos. Até meados de 1980 acreditava-se que a solução para tal situação 

estava relacionada ao método adotado pelo docente. Com isso, a cada momento um 

novo método era tentado e, desta forma, oscilava entre ora o método sintético, ora o 

método analítico. 

Surgiram, assim, segundo Araújo (1996), quatro grandes períodos, paralelos 

às transformações sociais, econômicas e políticas. O primeiro inclui a Antiguidade e 

a Idade Média, em que se prenominava o método da soletração; o segundo período 

iniciou-se em oposição ao método da soletração, em meados do século XVI e XVIII, 

estendendo-se até a década de 1960, caracterizado pelo surgimento de novos 

métodos sintéticos e analíticos; o terceiro momento foi marcado pela refutação da 

necessidade de associar os sinais gráficos da escrita e do som da fala, divulgado em 
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1980 com a teoria da Psicogênese da língua escrita e questionado por desenvolver 

apenas a função social da escrita.  

O quarto momento surgiu diante do cenário de fracasso na alfabetização, 

com uma nova metodologia fundamentada na sociolinguística e na psicolinguística 

que pressupõe a sistematização da alfabetização e organização do trabalho 

docente, cujo objetivo é alfabetizar letrando e marcada por sugerir um trabalho que 

aborde aspectos relacionados à alfabetização por meio de estratégias adequadas às 

hipóteses de escritas, com leitura de diferentes gêneros textuais, interpretação e 

produção textual, aspectos aliados à função social. 

Há, ainda, pesquisas mais recentes realizadas por Elie Barjard – Doutor em 

Linguística pela École des Hautes Études en Sciences Sociales, de Paris – que 

propõe a alfabetização a partir da consciência gráfica, termo utilizado por 

Foucambert. Surgiu mediante as queixas dos docentes de “eles sabem ler, mas não 

entendem”, e de “eles escrevem como escutam”. Assim, questiona o modo como é 

realizado o trabalho pedagógico no qual, inicialmente, se alfabetiza apenas depois 

que se ensina ortografia.   

Para Barbeiro (2019), os métodos tradicionais de alfabetização resumem-se 

nos métodos sintéticos e analíticos. Os sintéticos partem de unidades menores da 

língua, como letra e fonema, para unidades maiores, divididos pelos métodos: 

alfabético, fônico e silábico. Já os métodos analíticos realizam o processo inverso; 

iniciam-se de unidades maiores, como palavra e sentenças, para as menores. 

Araújo (1996) discorre que o método sintético, que tem tido historicamente 

mais influência na alfabetização praticada nas escolas, se subdivide em alfabéticos, 

silábicos e fônicos. Todos pressupõem que o ensino deve ser iniciado pelas 

unidades linguísticas menores, como as letras, sílabas ou palavras. Já os métodos 

analíticos iniciam-se pelas unidades linguísticas maiores para depois chegar nas 

menores (sílabas, letras, fonemas); os três principais deles são: palavração, 

sentenciação e método global (contos ou historietas). 

O método da soletração, também denominado alfabético, foi empregado na 

Antiguidade até meados do século XIX. É considerado o mais antigo; nele, a 

alfabetização acontecia em um processo lento e complexo, haja vista que se iniciava 

pelo ensino das 24 letras do alfabeto grego. Cabia aos alunos decorarem o nome 

das letras na ordem alfabética. Apenas após a memorização de todas as letras era 

feito um processo semelhante com a família silábica, decoradas em ordem. Assim, a 
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mesma progressão era realizada na Idade Média (ensino da letra, sílaba, palavra, 

depois apresentava-se o texto). O ensino acontecia de três em três letras; as 

primeiras eram: a, b, c. Com isso, surgiu o termo abecê. 

A partir do século XVI houve uma manifestação pelos pensadores contra o 

método da soletração; inseriram o método com base no som das letras, ao invés de 

ensinar o nome das letras e, assim, surgiu o método fônico. No entanto, com o 

exagero na pronúncia do som das consoantes, o método fracassou. Mendonça 

(2007, p.22) afirma que “[...] a menor unidade pronunciável perceptível para o 

aprendiz é a sílaba e não o fonema”. Todavia, tal método tem, atualmente, muitos 

defensores que acreditam este ser a solução para o fracasso na alfabetização.  

Com vistas a superar o método fônico, surgiu, na França, o método silábico 

com a ideia de unir consoante e vogal, que é a base para formação da sílaba, depois 

apresenta-se as famílias silábicas que são apresentadas prontas e, por fim, ensina-

se a formação das palavras com tais sílabas.  

Em oposição aos métodos criados, considerados sintéticos, que têm como 

princípio a síntese, pois inicia das unidades menores da língua (letras, sílabas ou 

fonemas), surgiram os métodos analíticos com três tipos: palavração, sentenciação e 

método global (contos ou historietas). Já estes partem de unidades maiores com 

intuito de aproximar-se do contexto do aprendiz, pois as letras e sílabas isoladas de 

um contexto são abstratas e mais difíceis de serem assimiladas. Deste modo, inicia-

se de uma unidade maior, como o texto e a frase, para depois fazer análise das 

menores unidades, como a palavra (LOBO), que se compõe em sílabas (LO-BO), e 

ensina-se a família silábica da primeira sílaba (LA-LE-LI-LO-LU) e depois da 

segunda sílaba (BA-BE-BI-BO-BU), e por fim chega-se às letras (L-O-B-O). 

Para Morais (2019), no método de palavração o aluno é ensinado a 

identificar e copiar um repertório de palavras para depois dividi-las em sílabas e as 

sílabas em letras ou fonemas. No método de sentenciação, a cada unidade a 

criança memoriza sentenças completas e, em seguida, trata-se isoladamente as 

palavras e depois as unidades menores (sílabas e palavras). Já no método global ou 

dos contos, as crianças são expostas às narrativas (sem qualidade literária, 

específicas para alfabetizar). Assim, o todo, que é o texto, se desmembrava em 

partes: frases, palavras e, por fim, análise das sílabas e fonemas. A Figura 2 

apresenta comparação entre os métodos analítico e sintético.  
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Figura 2 - Método analítico e método sintético representado no triângulo 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
                                                            Fonte: a autora (2022). 

 
 

Soares (2020), recentemente, define método como o conjunto de 

procedimentos que, fundamentados em teorias e princípios linguísticos e 

psicológicos, orienta a aprendizagem em cada uma das suas facetas. Deste modo, 

inserida no campo da educação escolar, a aprendizagem da língua escrita tem 

interferência de fatores sociais, culturais, políticos e econômicos. Portanto, é ilusão 

pressupor que o método atua independentemente dessas interferências. Assim, não 

cabe atribuir valor absoluto aos métodos, pois há outras questões que interferem em 

sua prática. Os processos de alfabetização e letramento constituem-se de 

procedimentos de interação entre alfabetizador e alfabetizandos. 

Uma alfabetização bem-sucedida, portanto, não depende unicamente do 

método, ou dos métodos, mas é constituída pelos que alfabetizam, que devem 

compreender os processos linguísticos da alfabetização. Contudo, consideramos 

que a formação continuada se torna imprescindível para constituição de práticas 

comprometidas com um ensino de qualidade social, pautado em teóricos e 

pesquisadores de referência na área. 

 

 

1.2.3 Alfabetização e consciência fonológica  
 

Na primeira metade da década de 1970, Liberman (1974), em um estudo 

pioneiro, realizou um experimento em que solicitou a crianças de 5, 6 e 7 anos que 

batessem a palma da mão sobre a mesa cada vez que pronunciassem as sílabas. A 
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atividade permitiu constatar que as crianças de 5 anos, sem iniciar o processo formal 

de alfabetização e letramento, tiveram resultados inferiores se comparados às 

demais, de 6 e 7 anos, que já haviam iniciado o referido processo. Assim, pode-se 

considerar que a capacidade de segmentação sonora silábica avança com o ensino 

sistemático e é anterior às segmentações fonêmicas. No entanto, mesmo antes do 

ensino formal, as crianças já apresentam uma capacidade de segmentar as palavras 

em sílabas. 

A autora usava o termo “explicit syllable and phoneme segmentation” 

(segmentação explícita de sílabas e fonemas), enquanto Morais (1979) já usava o 

termo consciência para as habilidades que os adultos estudados analfabetos não 

tinham. Contudo, foi somente em 1980 que o conceito de consciência e sua relação 

com o processo de alfabetização e letramento começou a se difundir no Brasil. 

Os primeiros trabalhos foram realizados por Terezinha Nunes Carraher, 

Lúcia Browne do Rego e Vilma Bezerra que, em 1981, publicaram O realismo 

nominal como obstáculo na aprendizagem da leitura. O artigo registra o estudo em 

que solicitaram às crianças que estavam em turmas de alfabetização5 para 

resolverem tarefas de consciência fonêmica (decompor as palavras ouvidas em seus 

fonemas). Puderam considerar que a capacidade da análise fonêmica estava 

atrelada à superação do realismo nominal, pois pensavam no significado da palavra 

e não no significante oral, ou seja, nas partes sonoras.  

Na mesma época, Bezerra (1981) defendeu sua dissertação que apresenta 

o estudo realizado com noventa crianças de meio popular, relacionado às 

habilidades de comparar palavras quanto ao tamanho; separá-las em sílabas; contar 

as sílabas; identificar palavras que possuem a mesma sílaba ou fonema, no início, 

meio e fim; contar o número de palavras em frases e definir o que é palavra.  Assim, 

com a análise pode-se considerar que crianças de baixa renda iniciavam o processo 

de alfabetização e letramento com dificuldade de refletir dimensões fonológicas. 

Desta forma, o papel da escola é fundamental para desenvolver essas habilidades.  

Outro importante marco no Brasil foi o estudo realizado a partir da década de 

1970, por Morais (1986), que contribuiu ao apresentar a relevância de analisar a fala 

no momento inicial da leitura, defendendo a importância da compreensão da 

 
5 Na década de 1980, as crianças de classe média se alfabetizavam no último ano da pré-escola. 
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consciência fonológica para que se chegasse ao princípio alfabético, dissociando 

segmentação da palavra falada em seus constituintes sonoros.  

Fica evidente que há mais de 40 anos se investigava a consciência 

fonológica, embora, a princípio, tal nomenclatura não fosse utilizada. A partir dos 

anos 1980, estudiosos começaram a investigar sobre a consciência metalinguística, 

que é a habilidade de refletir sobre a língua relacionada ao som, às palavras e às 

formas sintáticas. Cabe ressaltar que a consciência fonológica faz parte de um 

conjunto mais abrangente, que é justamente a consciência metalinguística. Segundo 

Nagy e Anderson (1999), esta pode ser definida como 

 
[...] habilidade de refletir, manipular os aspectos estruturais da língua – não 
é necessária no uso normal da língua; as pessoas geralmente prestam 
atenção na mensagem que está sendo transmitida, não nos elementos 
linguísticos que a transmitem. A criança precisa, antes de tudo, perceber 
que a escrita representa a fala, e em seguida identificar os detalhes de 
como a escrita representa a fala (Nagy; Anderson, 1999, p.155). 

 
Ainda na década de 1980, foi consenso entre Stanovich (1986) e Morais 

(1987) a relação entre desenvolvimento da consciência fonológica e a alfabetização, 

sendo a consciência fonológica (CF) considerada com uma variedade de habilidades 

com diferentes graus de dificuldades, que surgem em momentos distintos nas 

crianças, conforme o avanço na compreensão do SEA. 

Karmiloff-Smith (1992) discute sobre o que é “consciência”. Defende que é 

inadequado atribuir o adjetivo consciente apenas quando consegue verbalizar algo. 

Entretanto, apesar de não ser um único fator, pesquisas realizadas por Morais 

(2019) demonstram que propiciar às crianças momentos de verbalização e de 

justificativas sobre o que estão pensando sobre as palavras, são ótimos recursos 

para promover a tomada de consciência.  

Sousa, Silva e Ribeiro (2014) analisaram a verbalização de crianças no final 

da Educação Infantil quando brincavam com jogos nos quais deviam identificar 

palavras maiores que as outras, rimas e as que começavam com a mesma sílaba. 

Com isso, observaram que quanto mais as crianças verbalizavam, menos respostas 

equivocadas eram identificadas e isso possibilitava reconhecer qual análise 

fonológica a criança havia feito, facilitando as intervenções.  Os jogos também 

contribuíam com as crianças que demonstravam mais habilidades fonológicas ao 

terem que explicar para os colegas como resolveram a jogada, sendo necessária a 

verbalização sobre as unidades que pensavam.  
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Antes de definir o conceito de consciência fonológica é importante 

mencionar as competências que a antecedem, como a consciência comunicativa. De 

acordo com Piccoli et al. (2012), a consciência comunicativa está inserida no âmbito 

da competência metalinguística, que abrange um conjunto de habilidades que 

capacita o indivíduo a refletir sobre o uso da língua. Nesse contexto, a consciência 

fonológica é especialmente relevante para os processos de alfabetização e 

letramento. A seguir, apresentamos, no Quadro 3, a organização dessas 

competências relacionadas às reflexões linguísticas.  

Quadro 3 - Competências linguísticas 

 

Fonte: adaptado de Piccoli e Camini (2012). 

 

A consciência fonológica é definida por Piccoli e Camini (2012, p.103) como 

um “conjunto de habilidades que permite à criança compreender e manipular 

unidades sonoras da língua, conseguindo segmentar unidades maiores em 

menores”. Soares (2020), por sua vez, a define como a capacidade de refletir sobre 

os segmentos sonoros da fala e segmentar a cadeia sonora que constitui a palavra 

que se diferenciam pelas dimensões da palavra, sílaba, rima e os fonemas.  

Ainda para Soares (2020), a consciência fonológica se subdivide em 

diferentes níveis: consciência lexical; consciência de rimas e aliterações; consciência 

silábica; e consciência fonêmica. Há, assim, uma hierarquia no desenvolvimento que 

deve ser respeitada. Inicialmente a criança aprende que a palavra é uma cadeia 

sonora representada por letras, o que permite identificar a diferença entre 
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significante e significado - consciência lexical. Por conseguinte, a criança se torna 

capaz de segmentar a cadeia sonora das palavras em sílabas - consciência silábica. 

Por fim, reconhece os fonemas nas sílabas e os representa: consciência fonêmica, 

sendo as duas últimas as dimensões que conduzem diretamente à compreensão do 

princípio alfabético. 

A consciência lexical é uma dimensão da consciência fonológica relacionada 

à aprendizagem da leitura e da escrita. Sua compreensão supõe o entendimento de 

palavra, que é completamente compreendido pela criança ao se alfabetizar, pois é 

por meio da escrita que se separa as palavras através de limites identificados pelos 

espaços em brancos. Portanto, é por meio do contato com textos que as crianças 

constroem, aos poucos, o conceito de palavra.  

Para a criança que ainda não superou o realismo nominal6, se torna 

imprescindível desenvolver a apresentação de diversas palavras (significantes) de 

diferentes tamanhos. Para aquelas que já compreendem que as palavras são 

representadas por letras, deve-se investir em atividades com rimas e aliterações. 

Essas habilidades são fundamentais para que a criança entenda a diferença entre o 

significante e significado das palavras, superando o realismo nominal. 

A consciência de rima, como definida por Soares (2020), envolve a habilidade 

de reconhecer semelhanças nos sons finais das palavras. Essa habilidade pode ser 

subdividida em duas categorias: rimas consonantes e assonantes. Nas rimas 

consonantes, há uma correspondência tanto nas consoantes quanto nas vogais no 

segmento da rima, que pode ser a partir da vogal tônica ou do ditongo tônico. Por 

exemplo, em 'viola - cartola' (vogal tônica - 'o') ou 'leiteiro - violeiro' (ditongo tônico - 

'ei'). Também pode ocorrer rima entre os fonemas finais de palavras oxítonas, como 

'boné - café' ou 'balão - mamão', e rima entre as sílabas finais das palavras, como 

'bola - vila - bela', ou entre as duas últimas sílabas das palavras, como 'boneca - 

caneca'. Por outro lado, nas rimas assonantes há uma coincidência na vogal, mas 

uma diversidade nas consoantes, como em 'cachimbo - domingo' ou 'viúva – coruja. 

A aliteração é definida como a semelhança entre sílabas iniciais de palavras, 

como por exemplo laranja, lápis, lata. Mesmo que a criança ainda não saiba ler, 

deve ser desafiada a refletir sobre os sons das palavras e compreender que a escrita 

representa esses sons da fala. Atividades de rimas e aliterações possibilitam à 

 
6 Ideia de que a palavra que designa um objeto, ser ou coisa é proporcional ao seu tamanho real; 
coisas grandes possuem mais letras do que as pequenas.   
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criança focalizar o som das palavras, mas não de segmentar as sílabas, pois nem 

sempre são segmentos silábicos.  

A capacidade de segmentar em sílabas é manifestada quase que de modo 

espontâneo e com mais facilidade, pois esta é uma unidade fonológica que pode ser 

produzida de maneira independente. O desenvolvimento dessa capacidade auxilia 

no avanço da criança para o nível silábico de escrita, conforme os níveis 

estabelecidos por Ferreiro e Teberosky (2003): pré-silábico; silábico (sem e com 

valor sonoro); silábico alfabético e alfabético. A segmentação em sílabas pode ser 

desenvolvida quando a criança bate palma para cada sílaba oralmente.  

Mesmo antes de desenvolver a consciência fonêmica, a criança já intui a 

presença fonêmica nas sílabas pela correspondência da letra. Por estar na transição 

da escrita silábica, com valor sonoro, para a escrita alfabética, já percebe essa 

segmentação em unidades menores, os fonemas; usa mais de uma letra para 

representar a sílaba. Portanto, não revela uma sensibilidade como das sílabas. 

Como defende Adams (1990, p.302), 

[...] os sons de fonemas não são fisicamente separáveis da cadeia da fala, 
estão inteiramente fundidos uns com os outros no interior da sílaba. 
Portanto, seja para transformar a fala em escrita ou traduzir a escrita em 
fala, é com a sílaba que se deve começar. A sugestão, em síntese, é que a 
consciência silábica constitui um elo essencial entre a habilidade aparente 
fácil de adquirir, implícita em nossa sensibilidade à semelhança de sons e à 
rima, e a capacidade difícil de adquirir que é o conhecimento de fonemas 
isolados.  
 

Segundo Silva (2011), os fonemas apresentam uma representação 

linguística abstrata. Assim, considera-se como não audíveis e não pronunciáveis 

isoladamente. Logo, não se desenvolve de maneira espontânea, sendo o nível mais 

complexo da consciência fonológica. Pela ausência de quebras na fala, se torna 

difícil identificar onde um fonema acaba e só é possível reconhecê-lo junto com uma 

vogal (Scliar-Cabral, 2003). Os movimentos, desta forma, são simultâneos de mais 

de um articulador nos gestos fonoarticulatórios, como pata e bata. 

Contudo, a identificação dos fonemas se torna possível, segundo Silva 

(2011), pela oposição de unidades sonoras em um mesmo contexto linguístico 

gerando significados diferentes. Identifica-se /b/ e /p/, pois é possível distinguir o 

significado das palavras pata de bata, assim como bola e bota.  

Para Dubois et al. (1973), o fonema é a '[...] menor unidade destituída de 

sentido passível de delimitação na cadeia da fala'. Sendo, portanto, uma unidade 
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distintiva mínima com caráter fônico, essa definição implica que se trata de uma 

unidade vazia, desprovida de sentido. Portanto, o que possibilita a diferenciação 

entre um fonema e outro são os traços mínimos das palavras. Como por exemplo 

nas palavras faca e vaca; tanto o /v/ como o /f/ são fonemas labiodentais, quanto ao 

modo de articulação, fricativos, porém, do ponto de vista da fonação, /f/ é surdo e /v/ 

sonoro. Assim, o único traço que caracteriza /f/ de /v/ é a sonoridade de /v/ 

provocada pela vibração das cordas vocais com a passagem do ar. Os fonemas 

consonantais isolados são impronunciáveis, pois para pronunciar /b/, por exemplo, o 

som /e/ estará incluso e se pronunciará /be/.  

Os níveis de desenvolvimento da consciência fonológica operam na 

oralidade, com intuito de tomar consciência dos aspectos fônicos da fala e tornar 

sensível a capacidade de segmentar as falas. Com isso, há condições de 

compreender a escrita alfabética como notações que representam os sons da fala, 

sendo um princípio alfabético. Já a consciência fonêmica deve ser desenvolvida 

relacionando oralidade e escrita.  

Morais (2019) afirma que desenvolver habilidades de consciência fonológica 

nos processos de alfabetização e de letramento, contribui para que a criança avance 

na compreensão do SEA e no domínio das relações grafema-fonema.  O trabalho 

com consciência fonológica, portanto, não é suficiente para que a criança domine o 

SEA e faça seu uso nas práticas sociais. 

Tal fato é comprovado em sua pesquisa, que analisou práticas de 

professores que trabalhavam com método sintético (método fônico) e professores 

que trabalhavam com práticas de letramento, mas que contemplavam as habilidades 

de consciência fonológica. Revelou-se, contudo, que os alunos de professores que 

trabalhavam com o método fônico tinham menos habilidades de consciência 

fonológica do que as alfabetizadas em contexto com práticas de letramento. 

Barrera e Maluf (2003) corroboram com essa perspectiva ao estudarem a 

influência que a consciência fonológica tem na aquisição da linguagem escrita. No 

decorrer de suas pesquisas, aplicaram tarefas de identificação de rimas e aliterações 

em turmas de fase de alfabetização e concluíram que crianças que apresentaram 

um melhor desempenho em leitura e escrita foram as que demonstraram, no 

processo de alfabetização, níveis superiores no desenvolvimento da consciência 

fonológica.  
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Deste modo, Morais (2019) propõe um ensino pautado na consciência 

fonológica por meio de atividades lúdicas e com práticas de letramento reflexivas 

que tenham sentido e significado para os alunos, em oposição a um ensino de treino 

de fonemas. Assim, essa prática pedagógica auxiliará na compreensão do SEA. 

 

 

1.2.4 Alfabetizar letrando  
   

Defendemos, ao longo das discussões, o ensino da língua com base no 

letramento. Abordamos o conceito de alfabetização e letramento como distintos, 

porém complementares e indissociáveis. Assim, a alfabetização deve se efetivar na 

perspectiva do letramento; isto significa alfabetizar letrando. Enquanto o estudante 

se apropria dos princípios do sistema alfabético e das habilidades de consciência 

fonológica, também deve desenvolver a capacidade de fazer uso social da leitura e 

da escrita de forma autônoma e com propósitos sociais, fundamentada na interação 

com base; a interação com diversos materiais escritos. 

Diante da crítica de que os textos utilizados na sala de aula não 

representavam aqueles usados nas práticas reais de leitura e de escrita na 

sociedade, os docentes passaram a incluir, em suas aulas, variados gêneros 

textuais. Acreditava-se que para alfabetizar letrando, bastava incluir diferentes textos 

e proporcionar oportunidades para a leitura e produção de textos. No entanto, 

negligenciava-se o fato de que os estudantes que não dominavam completamente o 

sistema de escrita alfabético, necessitavam de apoio adicional para se apropriarem. 

Isso inclui atividades de reflexão sobre a palavra e a sistematização do Sistema de 

Escrita Alfabética (SEA). 

Contudo, o acesso à leitura e à produção de diversos gêneros textuais não 

garante a formação de leitores/escritores autônomos. Foucambert (1994) pontua que 

o indivíduo pode estar alfabetizado, mas não ser leitor, assim como pode ser letrado 

sem estar alfabetizado. É necessário, portanto, que nos momentos de leitura e de 

escrita, seja oportunizada a compreensão das características textuais de cada 

gênero em razão da função social. Portanto, concomitante a esse processo, é 

preciso propiciar situações de apropriação da escrita que se utiliza para se escrever 

textos, que é a escrita alfabética.  
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Deste modo, alfabetizar letrando significa proporcionar situações de 

aprendizagem da língua escrita em que os aprendizes tenham acesso aos textos, 

seus contextos sociais de uso e funcionamento do SEA. Para os que ainda não se 

apropriaram do sistema, o professor atua como mediador; seja por meio da leitura ou 

registro por escrito das produções orais dos estudantes. Portanto, não é preciso 

esperar que o aprendiz domine o sistema de escrita para que ele produza escritos 

ou leia; é preciso que, desde o início do processo de alfabetização, as hipóteses de 

escrita sejam testadas. Se esse aprendiz ainda não tem escrita suficiente para que 

produza textos extensos, pode-se solicitar leitura de textos memorizados, bem como 

cantigas e quadrinhas.  

 

 

1.2.5 Alfabetização e letramento nos documentos curriculares oficiais vigentes 
 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter 

normativo que define “o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 

essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 

modalidades da Educação Básica” (Brasil, 2017, p.7), de modo a assegurar os 

direitos de aprendizagem e desenvolvimento, de acordo com o que estabelece o 

Plano Nacional de Educação (PNE). Tal documento destina-se, exclusivamente, à 

educação escolar e serve de referência para a elaboração dos currículos dos 

sistemas e redes escolares. 

As aprendizagens essenciais estabelecidas pela BNCC têm o intuito de 

assegurar o desenvolvimento de dez competências7 gerais, sendo elas: valorizar e 

utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo físico, social, 

cultural e digital; exercitar a curiosidade intelectual; valorizar e fruir as diversas 

manifestações artísticas e culturais; utilizar diferentes linguagens - verbal, corporal, 

visual, sonora e digital; compreender, utilizar e criar tecnologias digitais; valorizar a 

diversidade de saberes e vivências culturais; argumentar com base em fatos; 

conhecer-se, apreciar-se e cuidar da saúde física e emocional; exercitar a empatia, o 

diálogo e agir pessoal e coletivamente com autonomia. Em vista disso, é 

 
7 Conforme a definição da BNCC, competência é a “mobilização de conhecimentos (conceitos e 
procedimentos), habilidades (práticas cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver 
demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho” 
(BRASIL, 2017, p.8). 
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indispensável que essas competências se inter-relacionem nas três etapas da 

Educação Básica: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. 

O caráter normativo da BNCC tornou obrigatória a reelaboração ou 

elaboração dos currículos das redes de ensino. Assim, considerando a autonomia 

conferida, o estado do Paraná elaborou, em 2018, o Referencial Curricular do 

Paraná: princípios, direitos e orientações (RCP). O Conselho Estadual de Educação 

do Paraná (CEE-PR), por meio da Deliberação n. 03/2018, orientou a elaboração 

das propostas curriculares e dos Projetos Político-Pedagógicos (PPP), tendo como 

subsídio o RCP.  Desta forma, o referido documento apresenta caráter obrigatório 

para a elaboração das propostas pedagógicas das escolas da Educação Básica e 

suas modalidades de ensino. O documento mantém a estrutura da BNCC, 

determinando os princípios fundamentais que orientam e auxiliam o trabalho 

pedagógico no âmbito da formação integral, porém contempla, conforme a realidade 

do Paraná, discussões sobre os princípios e direitos basilares dos currículos no 

estado. 

A BNCC e o RCP, portanto, são os dois documentos curriculares oficiais em 

vigência que asseguram as aprendizagens essenciais estabelecidas em cada etapa 

da Educação Básica, visto que tais aprendizagens se materializam por intermédio do 

conjunto de decisões que constituem o currículo em ação. É o currículo que 

possibilita a adequação à realidade de cada local, tendo em conta a autonomia dos 

sistemas, das redes e das instituições de ensino. 

Esses documentos organizam as áreas em componentes curriculares. As 

áreas do conhecimento são: Linguagens; Matemática; Ciências Humanas e Ciências 

da Natureza, além do Ensino Religioso. Em relação à área de Linguagens, são 

quatro os componentes curriculares: Língua Portuguesa, Arte, Educação Física e, a 

partir dos anos finais do Ensino Fundamental, Língua Estrangeira Moderna.  

Os objetivos de aprendizagem na Língua Portuguesa se dão a partir das 

práticas sociais de uso da linguagem/eixos de integração, tais como Oralidade, 

Leitura, Produção de textos e Análise linguística/semiótica, tendo como centralidade 

o texto, que deve ser considerado em situações concretas, contempladas pelos 

campos de atuação/esferas de circulação: Campo da vida cotidiana, que segundo a 

BNCC deve ser o foco nos anos iniciais; Campo artístico-literário; Campo das 

práticas de Estudo e Pesquisa e Campo de Atuação na Vida Pública.  
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No que tange à alfabetização, os documentos defendem que desde que a 

criança nasce já faz parte do mundo letrado, com variadas manifestações de leitura 

e escrita; porém, é no Ensino Fundamental que o processo de reflexão sobre a 

escrita em sua função social será sistematizado por meio da alfabetização, em que 

amplia, progressivamente, conforme os anos. Uma das principais inovações foi no 

Ciclo Básico de Alfabetização, que reestruturou em 2 anos, sendo específicos para 

as turmas de 1º e 2º anos. Desta forma, pressupõe um trabalho organizado e 

sistematizado para isso, sendo os demais anos para conhecimentos linguísticos por 

meio da progressiva análise do funcionamento da língua referentes à ortografização.  

À medida que se amplia o conhecimento, expande-se o letramento, por 

intermédio da progressiva incorporação de estratégias de leitura de textos com 

níveis de complexidade maiores, observando sempre o uso e funcionalidade da 

linguagem em situações reais de comunicação. Desta forma, alfabetizar é 

 

[...] trabalhar com a apropriação pelo aluno da ortografia do português do 
Brasil escrito, compreendendo como se dá este processo (longo) de 
construção de um conjunto de conhecimentos sobre o funcionamento 
fonológico da língua pelo estudante. Para isso, é preciso conhecer as 
relações fono-ortográficas, isto é, as relações entre sons (fonemas) do 
português oral do Brasil em suas variedades e as letras (grafemas) do 
português brasileiro escrito. Dito de outro modo, conhecer a “mecânica” ou o 
funcionamento da escrita alfabética para ler e escrever significa, 
principalmente, perceber as relações bastante complexas que se 
estabelecem entre os sons da fala (fonemas) e as letras da escrita 
(grafemas), o que envolve consciência fonológica da linguagem: perceber 
seus sons, como se separam e se juntam em novas palavras etc. Ocorre 
que essas relações não são tão simples quanto as cartilhas ou livros de 
alfabetização fazem parecer. Não há uma regularidade nessas relações e 
elas são construídas por convenção (Brasil, 2017, p. 88). 
 

Destaca-se, ainda, que o conhecimento das letras deve acontecer por meio 

de práticas reais de utilização da língua. Deste modo, o texto será o material de 

apoio mais importante no trabalho docente com o estudante; não apenas em turmas 

de alfabetização, mas nos anos posteriores. Os gêneros propostos para 

leitura/escuta e produção oral, escrita e multissemiótica, nos primeiros anos iniciais, 

serão os mais simples, com destaque para o Campo da Vida cotidiana8, sendo 

algum deles: agendas, listas, bilhetes, recados, avisos, convites, cartas, 

brincadeiras, receitas, regra de jogo, cardápio, entre outros. 

 

 
8 Relativo à participação em situações de leitura próprias de atividades vivenciadas cotidianamente 
pelas crianças, em diferentes espaços, domésticos, familiar, escolar. 
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1.2.6 Alfabetização e letramento nos livros didáticos 
 

A estruturação do ensino da língua, especialmente voltado para a 

alfabetização, mantinha uma ligação estreita com os materiais de apoio utilizados 

pelos professores, embora não representasse, por si só, a totalidade da prática 

pedagógica. O livro didático (LD) desempenhava um papel de suma importância, 

sendo plenamente integrado às atividades escolares. Ele se tornou uma fonte de 

referência essencial para o trabalho em sala de aula em virtude de sua fácil 

acessibilidade, já que era distribuído amplamente nas instituições de ensino público. 

De acordo com Santos et al. (2007), diversos estudos demonstravam a 

extensão do seu vínculo com as práticas tradicionais empregadas no ensino. Além 

disso, outras pesquisas apontam como o LD se converteu em um dos principais 

fatores que contribuíram para a desvalorização da profissão docente, uma vez que 

acentuou a separação entre aqueles que efetivamente executam o trabalho (os 

professores) e aqueles que delineiam o ensino, ou seja, os autores dos livros 

didáticos. 

Uma das principais críticas aos livros, no que tange a alfabetização, é de 

que esse material abordava uma visão da língua escrita simplesmente como um 

código, cuja aprendizagem consistia no desenvolvimento da capacidade de codificar 

e decodificar. Outro aspecto passível de crítica é o caráter meramente escolar das 

atividades de leitura e de escrita presentes nos LD, sem associação com as práticas 

sociais de leitura e escrita.  

Pautado em uma perspectiva teórica que compreende a língua como 

resultado de ações linguísticas, realizadas por sujeitos reais em contextos históricos 

e socialmente determinados, estudiosos da linguagem, além de questionarem o uso 

do LD nas salas de aula, o considera um material ineficiente para o ensino da língua. 

Apesar disso, há ainda muito lugares que o utilizam como a única fonte de leitura 

tanto para os alunos, quanto para os professores. 

Porém, diante do exposto e da sua utilização em sala de aula, ao invés de 

extinguir o LD, coloca-se a necessidade de modificá-lo e aprimorá-lo de modo a 

garantir a disponibilização para as redes públicas de ensino, materiais que 

contribuíssem para o desenvolvimento de indivíduos competentes da língua. Com 

isso, o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) criou uma comissão de 
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especialistas, por área de ensino, com intuito avaliativo, o que proporcionou 

mudanças teóricas e metodológicas que ocorreram durante a década de 1980. 

É possível notar em algumas edições várias modificações ocorridas, no 

sentido de orientação para o ensino da língua na perspectiva do letramento. Porém, 

ainda há outras que, apesar de apresentarem uma nova “aparência”, trazem antigas 

concepções de ensino e de aprendizagem.  

 Considerando que o objetivo dessa pesquisa é desenvolver um manual 

didático-pedagógico na perspectiva da alfabetização e letramento, tendo como 

centralidade os textos de tradição oral, explanar-se-á, a seguir, o conceito de textos 

e dos gêneros textuais, com ênfase nos de tradição oral. 

 

 

1.2.7 Textos e Gêneros textuais 
 

O texto pode ser definido, segundo Mendonça (2007), como uma unidade 

linguística de sentido que advém da interação entre quem o produz e o leitor ouvinte. 

Sendo assim, possuem tamanhos variados, constituindo-se de palavras, frases, 

períodos ou unidades maiores, porém o texto não se define apenas pela união de 

suas partes, definição que corroboram os linguistas Koch e Travaglia (1989, p.8-9), 

quando dizem ser 

[...] uma unidade linguística concreta (perceptível pela visão ou audição), 
que é tomada pelos usuários da língua (falante, escritor/ouvinte, leitor), em 
uma interação comunicativa específica, como uma unidade de sentido e 
como preenchendo uma função comunicativa reconhecível e reconhecida, 
independentemente de sua extensão. 

 
Faraco (2001, p.238), por sua vez, conceitua texto como um “[...] sistema de 

signos em que a coerência e unidade se deve à capacidade de compreensão do 

homem na sua vida comunicativa e expressiva”. Nesse sentido, o texto é um ato 

humano e considerado como próprio lugar de interação dialógica entre os 

interlocutores, enquanto sujeitos ativos.  

Destarte, o que faz uma produção escrita ou oral ser considerada um texto é 

a possibilidade de (re)construir sentidos com base nos elementos apresentados, ou 

seja, de estabelecer uma coerência, sendo esses elementos linguísticos recursos 

coesivos, construção sintática, vocabulário ou inferidos na situação de produção 

como objetivo comunicativo, interlocutores, gênero discursivo, esfera social de 

circulação, entre outros. 
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De acordo com Koch (1997), os textos podem ser orais, escritos ou 

multimodais, ou seja, constituídos por mais de uma linguagem, possibilitando a 

combinação de expressões linguísticas com música, imagens, desenhos, entre 

outros. O texto oral denota recursos funcionais de coerência e coesão, parecidos 

aos do texto escrito. Portanto, em razão de ser planejado e produzido quase que 

concomitante, as marcas do planejamento se tornam visíveis para o interlocutor, 

como é o exemplo dos truncamentos e correções.  

No que tange à elaboração de um texto, pode-se considerar que este se 

constitui conforme os fins comunicativos de quem o cria, situados em certos 

contextos socioculturais, bem como a esfera social de circulação. O criador do texto 

mobiliza variadas estratégias, de acordo com o modo que pretende que o 

leitor/ouvinte o compreenda para quê e para quem o texto é elaborado e em que 

âmbito circulará. Diante destes aspectos, serão modificadas as estratégias utilizadas 

em sua produção.  

Segundo Galembeck (2008), a progressão no sentido de texto foi seguida 

pela ampliação do conceito de contexto, abrangendo o entorno sociocultural. Os 

textos não são meramente moldados por elementos intrínsecos; vão além disso, 

sendo influenciados por fatores contextuais. Isso implica que a compreensão dos 

textos precisa se estender ao âmbito das práticas, onde se estabelecem as normas 

para o uso apropriado e relevante da língua. 

Segundo Travaglia (2018), o conjunto de textos que apresentam os mesmos 

elementos é denominado categoria de texto, que é definida como conjunto de 

características comuns no que se refere ao conteúdo, composição, estilo 

(características linguísticas) e estrutura composicional. Alguns exemplos de 

categoria de texto são: descrição, dissertação, injunção, narração, argumentativo, 

mito, notícia, lenda, certidão, acróstico, novela, artigo, relatório, piada, entre outros. 

Assim, categorias de texto diversos podem ter peculiaridades em comum; 

desta forma, se constitui os gêneros textuais, outra natureza que contempla a 

categoria do texto. É impossível comunicar-se verbalmente sem utilizar um gênero, 

da mesma forma como é impossível a comunicação sem utilização de um texto. 

Assim, Bakhtin (1997) afirma que a comunicação só é possível por meio dos 

gêneros textuais, ideia que privilegia a língua nos aspectos funcionais e interativos.  

Já os gêneros textuais podem ser definidos, conforme Marcuschi (2002), 

como textos materializados encontrados na vida cotidiana com características 
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sociocomunicativas definidas por conteúdos, propriedades funcionais, estilo e 

composição característica, sendo eles inúmeros, como carta, sermão, telefonema, 

comercial, carta pessoal, romance, bilhete, reportagem jornalística, bula de remédio, 

edital de concurso, aulas virtuais, conversação espontânea, entre outros. Antunes 

(2002) considera os gêneros textuais como o conjunto de classes de exemplares 

concretos de texto. Para melhor compreensão, o autor destaca pontos essenciais. 

1) Os gêneros são histórico-culturais, isto é, sedimentam-se em momentos 
e em espaços da vida das comunidades; isto é, cada lugar e cada época 
são marcados pela predominância de certos gêneros, os quais, nesta 
contingência, podem aflorar, permanecer, modificar-se, transmutar-se, 
desaparecer; na verdade, os grupos sociais é que regulam as condições do 
percurso que os gêneros realizam (Antunes, 2002, p. 69). 
 

Podemos considerar, então, que os gêneros textuais são construídos 

historicamente e sofrem influências sociais para sua constituição e modificação. Não 

são, pois, uma classe gramatical para classificar os textos, mas são entidades da 

vida, que dão nome a um conjunto de textos.  

Os gêneros textuais se caracterizam, de acordo com Travaglia (2018), por 

exercer uma função social de natureza comunicativa a fim de atender a uma 

necessidade da comunidade comunicativa.  Sendo um instrumento linguístico de 

ação social, os membros da comunidade usam e conhecem os gêneros textuais 

para desenvolver ações em variadas esferas sociais. 

Os gêneros textuais são, portanto, um conjunto de textos que apresentam 

características em comum, embora diferentes quanto ao tipo de suporte 

comunicativo (livros, jornais, revistas, entre outros), extensão. Deste modo, o ensino 

deve contemplar uma diversidade de textos e gêneros textuais, de modo que 

possibilite não apenas o ensino de questões linguísticas, mas também da função 

social da leitura e da escrita. 

 

 

1.2.7.1 Textos de tradição oral 

 

No cotidiano dos primeiros anos do Ensino Fundamental (1º e 2º anos), 

principalmente, os textos de tradição oral (cantigas, parlendas, trava-línguas, 

cordéis, adivinhas, lenga-lenga) fazem parte das variadas situações de brincadeiras 

e diversões da criança, seja dentro da sala de aula, no pátio ou nos momentos de 

recreação.  
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Porém, tais gêneros textuais muitas vezes não são vistos como um material 

a ser utilizado para auxiliar na reflexão sobre as palavras da língua, nas dimensões 

gráficas e sonoras. Entretanto, o trabalho de sistematização do sistema de escrita 

por meio dos gêneros textuais que fazem parte do cotidiano da criança, possibilita 

momentos de ludicidade além da reflexão sobre a leitura e escrita.  

O que todos esses textos têm de características comuns, segundo Soares 

(2020), são serem de domínio público, transmitidos oralmente; brincarem com as 

palavras e serem cantados durantes as brincadeiras; são de fácil memorização; 

formados por versos com vocabulário simples; conterem jogos de palavras por meio 

da presença de rimas, repetição de palavras e aliterações.  

Em contrapartida, embora tenham características em comum possuem suas 

especificidades, que devem ser exploradas na escola e de conhecimento do 

docente.  

Os trava-línguas apresentam aliterações e repetições de palavras e, como 

o próprio nome remete, são marcados pelos tropeços e brincadeiras ao recitar as 

palavras, sem compromisso com a coerência. Podem ser constituídos por um único 

verso ou mais.  

As parlendas são marcadas, também, pelos traços de brincadeiras com as 

palavras; contêm mais rimas e as repetições que buscam dar encadeamento ao 

conjunto. Possuem diversas temáticas e finalidades: as que ensinam algo, indicam 

quem inicia uma brincadeira ou simplesmente para cantar. 

Já as lengas-lengas contêm muitas repetições; não apenas de palavras, 

mas de versos inteiros. Preocupa-se mais com o caráter lúdico do que narrar uma 

sequência de fatos.  

As cantigas populares podem ser de vários tipos como: cantiga de ninar, 

cantigas de roda ou cirandas infantis, que são transmitidas oralmente de geração em 

geração. São mais curtas e possuem muitas rimas e refrãos. De fácil memorização, 

são acompanhadas de gestos, como rodopios, palmas e cumprimentos.  

As adivinhas ou adivinhações contêm recursos como repetição de 

palavras, de frases e de rimas. 

Por fim, os cordéis. Diferente de todos os outros, possuem autoria 

conhecida, são narrados na forma de poesia e marcados pelas rimas, impressos e 

recitados em locais como feira. Embora sejam destinados para o público adulto, nos 

últimos anos encontram-se autores que se dedicaram a produzir exclusivamente 
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para crianças, como é o caso da coletânea “Meu cordelzinho de histórias”, de Ana 

Raquel Campos e Abdias Campos.  

Deste modo, os referidos textos de tradição oral favorecem a reflexão sobre 

as palavras, ao mesmo tempo que oportunizam brincadeiras e diversão. Exemplos 

destes textos podem ser encontramos no caderno de formação para professores do 

programa Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC)9 n. 02, de 

2013, que é constituído por 72 livros que foram distribuídos nas escolas por meio do 

Plano Nacional do Livro Didático (PNLD)10. Soares (2020, p.89) propõe que 

Além de jogos, atividades como parlendas, cantigas de roda ou poemas – 
sempre o texto como centro – oferecem oportunidade de desenvolver a 
consciência fonológica por meio de rimas, já que em geral são gêneros de 
textos rimados. 
 
 

Com isso, torna-se indispensável que, na organização da prática pedagógica 

em turmas de alfabetização, o docente contemple os gêneros textuais aliados às 

práticas de reflexão do sistema de escrita. Considerando-se que o conceito mais 

recente de estar alfabetizado é de ser capaz de ler, escrever e de fazer uso social 

destes, inclui-se, também, o processo de letramento - a utilização dos textos. 

Conforme Soares (2020), embora a alfabetização e o letramento sejam processos 

diferentes e há intervenções específicas para cada finalidade, eles são 

indissociáveis na prática pedagógica docente.  

 

 

 

 

 
9 O PNAIC é um programa do Ministério da Educação que intenciona ampliar as discussões sobre 
alfabetização na perspectiva do letramento no Brasil. Assim, dispõe de apoio pedagógico e materiais 
didáticos para todas as crianças do ciclo de alfabetização. 
10 Materiais didáticos entregues pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e respectivos 
manuais de professor, obras literárias entregues pelo Programa Nacional do Livro Didático PNAIC 
(PNLD PNAIC) e de apoio pedagógico complementares aos livros didáticos e acervos de dicionários 
de Língua Portuguesa (também distribuídos pelo PNLD), jogos e tecnologias educacionais, que 
consistem num conjunto de materiais específicos para a alfabetização, obras de referência, de 
literatura e de pesquisa (entregues regularmente pelo Programa Nacional Biblioteca da Escola-
PNBE). 
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1.3 MAPEAMENTO DOS PRODUTOS EDUCACIONAIS DOS PROGRAMAS DE 

PÓS-GRADUAÇÃO11 

 

Os programas de mestrado profissional na área de Ensino, propõem a 

elaboração, além da dissertação, de produtos educacionais com intuito de contribuir 

para a melhoria na qualidade do ensino na Educação Básica. É de responsabilidade 

desses programas pensarem e desenvolverem ações que contribuam para a 

redução da distância entre pesquisa realizada na pós-graduação e no ensino 

realizado nos contextos educacionais (Brasil, 2019). Desta forma, realizamos uma 

busca no repositório de produtos educacionais no portal do EDUCAPES12. Tal busca 

oportunizou o acesso aos produtos educacionais que contemplam a temática 

Alfabetização e Letramento publicados nos últimos 10 anos nos programas de 

mestrado profissional.   

No dia 06 de julho de 2022, realizamos uma busca no repositório 

EDUCAPES, Produtos Educacionais. Usamos como termos para as buscas: 

Alfabetização e letramento. Como filtros correntes, utilizou-se como idioma 

selecionado a Língua Portuguesa e o tipo de arquivo escolhido foi o livro digital. Com 

isso, obtivemos como resultado 510 produtos educacionais.  

Inicialmente foi realizada a leitura de todos os títulos a fim de selecionar os 

que contemplavam alfabetização e letramento nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Assim, foram encontrados alfabetização e letramento relacionados a 

vários temas, como alfabetização na informática, alfabetização matemática, 

letramento científico de Física e Química relacionado aos anos finais, à Educação 

Infantil, ao componente curricular de Educação Física, entre outros. Porém, sobre 

alfabetização e letramento nos anos iniciais do ensino fundamental no componente 

curricular de Língua Portuguesa, não foi encontrado.  

Após o refinamento das buscas, obtivemos para análise dois produtos 

educacionais que, embora não abordem o tema selecionado, apresentam 

semelhança por discorrerem sobre o uso dos gêneros orais no ensino. O Quadro 4 

 
11 O mapeamento foi realizado antes da revisão narrativa. No entanto, como os produtos encontrados 
não fundamentaram a pesquisa bibliográfica, mas constituem o aporte teórico, optamos por 
apresentá-la neste capítulo.  
12 Portal de objetos educacionais abertos que contém acervos de milhares de objetos de 
aprendizagem. Incluem-se textos, livros didáticos, artigos de pesquisa, teses, dissertações, 
videoaulas, áudios, imagens, entre outros. 
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reflete a condução do mapeamento realizado na busca pelos produtos educacionais 

no portal do EDUCAPES. 

Quadro 4 - Condução do mapeamento realizado 

 

Fonte: a autora (2022). 

  

O primeiro critério foi delimitado pelo recorte dos títulos que contemplavam 

os termos Alfabetização ou Letramento; haja vista a elaboração do produto que nos 

propomos. Porém, devido à ausência de resultado, utilizamos como critério a 

semelhança com o tema de pesquisa. Pela busca, evidencia-se que não há produtos 

educacionais elaborados nos últimos 10 anos no portal do EDUCAPES, o que atribui 

relevância às nossas produções. O Quadro 5 apresenta os produtos encontrados no 

mapeamento realizado.   

Quadro 5 - Produtos Educacionais selecionados para análise 

TÍTULO PROGRAMA AUTOR ANO 

Sequência didática de 

argumentação com 

gêneros orais 

Instituto Federal de 

Educação, Ciência e 

Tecnologia do Espírito 

Santo 

Magda Simone 

Tiradentes 

2009 

As relações oral/escrita 

nos gêneros orais 

públicos formais: uma 

proposta de ensino para o 

seminário escolar 

Estadual Paulista. 

Faculdade de Ciências, 

Bauru 

Décio Dantas do 

Nascimento 

2019 

Fonte: a autora (2022). 
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Na sequência, apresentar-se-á a síntese dos dois produtos selecionados.  

Tiradentes (2009) elaborou um caderno com o título “Sequência didática de 

argumentação com gêneros orais”, que contém um conjunto de procedimentos que 

partem da oralidade como maneira de ampliar o poder de argumentação dos alunos 

e, por decorrência, inclui-los no processo de escrita. Refere-se a uma sequência 

didática de argumentação que teve como tema A pichação e o grafite, por 

aproximar-se da realidade dos alunos do Ensino Fundamental II. 

O caderno intenciona servir de apoio para docentes de Língua Portuguesa 

para estimular o uso da fala e, assim, auxiliar o aluno a desenvolver competência 

linguística e expressar-se melhor. Acredita-se que o Caderno contribuirá para o 

trabalho com os gêneros orais, além de possibilitar um exercício contínuo com 

gêneros textuais. Como resultado, espera-se que os alunos consigam desenvolver e 

articular seus argumentos melhorando a qualidade na produção de textos 

argumentativos.  

O outro produto apreciado foi o de Nascimento (2019), intitulado As relações 

oral/escrita nos gêneros orais públicos formais: uma proposta de ensino para o 

seminário escolar. É também um caderno didático disponibilizado aos docentes do 

Ensino Fundamental II e Médio que intencionam desenvolver em seus alunos 

capacidades de linguagem requeridas para a produção de textos que têm a fala 

formal como base. O material didático apresenta uma sequência didática para o 

ensino de operações de linguagem gravitacionais acerca do gênero seminário 

escolar. Após a apresentação do modelo didático do gênero, organiza-se uma 

sequência didática com atividades escolares de maneira sistemática. Com base 

nesse material, o professor poderá planejar situações de ensino em que a fala 

pública formal poderá ser utilizada nas aulas de qualquer disciplina. 

O material pode servir como direcionamento para o docente elaborar outros 

instrumentos didáticos que orientem os alunos a desenvolverem ethos comunicativo 

e o agir cidadão com intuito de participar de ações interativas públicas formais.  

O resultado do mapeamento demonstrou a necessidade e a relevância do 

produto educacional proposto. No próximo capítulo, apresentamos os 

encaminhamentos metodológicos realizados para fundamentar esta dissertação, 

bem como a elaboração do produto educacional. 
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2 ENCAMINHAMENTO METODOLÓGICO: PASSOS PARA EFETIVAR O ESTUDO 

 

Este capítulo discorre sobre os encaminhamentos metodológicos acerca das 

etapas da pesquisa: o mapeamento das produções já realizadas; organização do 

aporte teórico da dissertação; elaboração do Produto Educacional (PE) bem como a 

estruturação deste e a implementação, por meio de um curso de formação 

continuada, com o objetivo de validar o manual didático-pedagógico. 

 

 

2.1 ORGANIZAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO PTT 
 

Conforme indicação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES) para os programas de Mestrado Profissional, além da 

elaboração da dissertação, faz-se necessário desenvolver um produto educacional 

voltado para o ensino. Assim, pode ser elaborada uma sequência didática, um 

aplicativo computacional, um jogo, um vídeo, uma exposição, entre outros (Brasil, 

2020). Optamos pela elaboração de um manual didático-pedagógico direcionado a 

professores alfabetizadores, com o objetivo de apresentar atividades para turmas 

dos anos iniciais do Ensino Fundamental. O manual, segundo a categorização da 

CAPES, se enquadra no material didático que, segundo Souza et al. (2015, p. 47-

48), 

 
[...] classificou-se como a produção que tem a finalidade de proporcionar a 
aprendizagem de um determinado conteúdo, bem como servir de apoio ao 
professor no processo de ensino aprendizagem. Pode ser material concreto, 
audiovisual ou novas mídias que utilizam de tecnologia, como por exemplo, 
computadores e internet. 

 

Dessa maneira, o manual foi elaborado com base em sugestões de 

atividades encontradas em obras utilizadas como fundamentação teórica para a 

pesquisa. Além disso, foram adaptadas atividades anteriormente propostas por 

profissionais que se dedicam à investigação e à divulgação da perspectiva 

relacionadas à temática deste estudo. Assim, o manual contém atividades 

elaboradas para auxiliar os professores no ensino de habilidades relacionadas à 

alfabetização e ao letramento, com base em textos da tradição oral. Ele reúne 

atividades adaptadas de diversas fontes e se destina aos professores, que podem 
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personalizá-las, e até criarem novas propostas, levando em consideração os 

variados contextos apresentados pelos estudantes 

Esta pesquisa está registrada na Plataforma Brasil e no Comitê de Ética da 

Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP), de acordo com a Instrução 

Normativa 02/2019 do Programa de Pós-Graduação em Ensino da UENP, que 

delibera instruções aos alunos sobre os procedimentos para registros de projetos de 

pesquisa.13 

A implementação do Produto Educacional (PE) é uma das etapas 

constituintes da pesquisa de mestrado profissional em ensino do PPGEN. Desta 

forma, ocorreu por meio de um curso de formação continuada junto a professores 

interessados da rede pública municipal ou privada de ensino, no município de 

Cornélio Procópio - PR, que atuam nos anos destinados à alfabetização.  

Deste modo, pretendíamos que a formação contribuísse com o professor no 

sentido de refletir e inovar a sua prática, a partir de base teórica e troca de 

experiências. Haja vista o atual cenário de alfabetização no Brasil, é imprescindível o 

investimento na formação docente como modo de minimizar o fracasso existente, 

considerando-se que a formação inicial, apenas, não é o suficiente para o professor 

alfabetizar, diante de toda complexidade que esse processo envolve.  

A carga horária do curso foi de 30 horas, distribuídas em 3 encontros 

presenciais, com duração de 3 (três) horas, aos sábados das 8h30h às 11h30, nos 

dias 15, 22 e 29 de maio de 2023, além de 2 encontros via meet, com duração de 2 

horas, às quintas-feiras, das 19h às 21h. As demais 17 horas foram destinadas à 

realização de atividades e leituras, bem como implementação de atividades do 

produto educacional junto aos estudantes. Os encontros foram organizados como 

apresentado no Quadro 6.  

Quadro 6 - Organização do curso 

 
13 CAAE:  14539719.6.0000.8123. PARECER:  5.501.382. 30-06-2022 

 

ENCONTROS ENCAMINHAMENTOS 

1º encontro 

(presencial)  

• Dinâmica de recepção - apresentação; 

• Leitura do livro: Marcelo, Martelo, Marmelo para a reflexão da 

importância da fala para se comunicar com outro; 

• Apresentação do objetivo do Manual Didático-Pedagógico e sua 

aplicação no curso; 

• Aplicação do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido; 
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Fonte: a autora (2023). 

O curso de formação continuada foi desenvolvido na cidade de Cornélio 

Procópio, nas dependências da UENP. Ocorreu em cinco encontros, presenciais e 

on-line, este último via google meet, além de atividades assíncronas realizadas pelos 

cursistas com seus estudantes. Para finalizar, houve a avaliação tanto do manual 

como do curso, pelo preenchimento de formulário. O curso foi organizado tendo, 

como perfil de participantes, professores que atuam no ciclo de alfabetização 

segundo o PNE (1º e 2º ano), com intuito de avaliar as atividades do manual 

didático-pedagógico, validando-o. Todavia, pelo limitado número de inscrições, 

• Aplicação do questionário diagnóstico; 

• Conversa sobre os conceitos prévios; 

• Apresentação dos dados de alfabetização no País;  

• Apresentação dos conceitos de alfabetização e letramento; 

• Aplicação na prática de uma atividade que demonstre alfabetização e 

letramento, como integrantes do mesmo processo; 

• Apresentação de 2 atividades - alfabetização e letramento; 

• Sorteio final - ganhar um jogo pedagógico;  

• Atividades de avaliação do Manual - Classroom;  

• Sugestão de aplicação dessas atividades com os estudantes.  

2º encontro 

(on-line) 

• Socialização de como foi a aplicação dessas atividades com os 

estudantes;  

• Apresentação do conceito de consciência fonológica e das 

propriedades do SEA; 

• Apresentação teórica da proposta de ensino com consciência 

fonológica e do SEA, a partir das práticas de letramento; 

• Apresentação de 1 atividade do Manual Didático-Pedagógico;  

• Atividades de avaliação do Manual - Classroom.  

3º encontro 

(presencial) 

• Apresentação dos documentos oficiais BNCC e RCP sobre os gêneros 

textuais que devem ser trabalhados no ciclo de alfabetização;  

• Apresentação de 3 atividades do Manual Didático-Pedagógico;  

• Sugestão de aplicação com os estudantes;  

• Sorteio final; 

• Atividades de avaliação do Manual - Classroom;  

• Sugestão de aplicação das atividades pelos cursistas.  

4º encontro 

(on-line) 

• Avaliação pelos cursistas das propostas de atividades; 

• Apresentação de 1 atividade;  

• Sorteio final - ganhar um jogo pedagógico;  

• Sugestão de aplicação com alguma criança; 

• Atividades de avaliação do Manual - Classroom.  

5º encontro 

(presencial) 

• Socialização da aplicação das atividades junto aos estudantes;  

• Apresentação de 2 atividades; 

• Sorteio final - jogo pedagógico;  

• Avaliação final: comentários, escrita;  

• Encerramento.  
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oportunizou-se a participação de outros interessados. 

 

 

2.2 ENCAMINHAMENTOS METODOLÓGICOS PARA ANÁLISE DOS DADOS 
 

A coleta dos dados empíricos deu-se por meio do instrumento questionário. 

Este, em diferentes formatos, foi elaborado para ser aplicado antes (diagnóstico), no 

decorrer (de avaliação das atividades do manual didático) e ao término do curso de 

formação (final), além do registro das observações e da transcrição da gravação em 

áudio do primeiro encontro. Os dados foram analisados com base nos 

procedimentos da Análise Textual Discursiva (ATD), de Moraes e Galiazzi (2014). 

Inicialmente, estabelecemos as unidades de análise (UA) relacionadas às categorias 

a priori, definidas antes da realização da pesquisa, com base nos fundamentos 

teóricos utilizados. Foram estabelecidas quatro categorias a priori: (1) Percepção 

inicial, (2) Validação do manual didático, (3) Contribuição do curso e (4) 

Conceitos adquiridos. Cada uma das categorias foi composta por UA. A categoria 

1 - Percepção inicial, foi composta por cinco UA, apresentadas na Figura 3. 

Figura 3 – Categoria 1 – Percepção inicial 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: a autora (2023).  
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O Quadro 7 apresenta as UA da categoria 1, bem como as questões a ela 

relacionadas. 

Quadro 7 – Categoria 1 - Percepção inicial  

Unidades de Análise Questões relacionadas 

 

Conceito de alfabetização e letramento 

1 O que você entende pelo processo de 
alfabetização? 

2 O que você entende pelo processo de 
letramento? 

Práticas de alfabetização e letramento 3 Cite práticas didáticas direcionadas para o 
ensino da alfabetização. 

4 Cite práticas didáticas direcionadas para o 
ensino do letramento. 

5 O que é consciência fonológica? 

6 Quais são as propriedades que você conhece 
sobre o Sistema de Escrita alfabético (SEA)? 

Relação entre a alfabetização e letramento 7 Há relação entre os processos de 
alfabetização e letramento? 

Uso dos gêneros de tradicional oral 8 É possível organizar o ensino em turmas de 
alfabetização a partir dos textos? Se sim, quais 
tipos de textos? Exemplifique. 

9 Você já trabalhou com os gêneros de tradição 
oral? Se sim, de que forma?  

Formação continuada 10 Você tem participado de cursos sobre 
alfabetização e letramento? Se sim, qual a 
última formação realizada? 

11 Este curso contribuiu para o planejamento de 
uma prática que contemplasse o uso dos 
gêneros textuais relacionados ao processo de 
alfabetização?  

  Fonte: a autora (2023).  
 

A categoria 2 – Validação do manual didático, foi composta por 3 UA, como 

observamos na Figura 4.  

Figura 4 – Categoria 2 – Validação do manual didático 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: a autora (2023).  
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O Quadro 8 apresenta as UA da categoria 2, bem como as questões a ela 

relacionadas. 

Quadro 8 – Categoria 2 – Validação do manual didático  

Unidades de Análise Questões relacionadas 

Fundamentação teórica A fundamentação teórica do Manual Didático 
condiz com as atividades apresentadas? 
Comente.  

Atividades para os escolares Comente sobre a aplicabilidade das 
atividades junto aos escolares. 

Relevância do produto  Qual a relevância do Manual Didático para 
sua prática didática? 

Fonte: a autora (2023).  

 

A categoria 3 – Contribuição do curso foi composta por 3 UA, como 

observamos na Figura 5. 

Figura 5 – Categoria 3 – Contribuição do curso  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: a autora (2023).  
 

O Quadro 9 apresenta as UA da categoria 3, bem como as questões a ela 

relacionadas. 

Quadro 9 – Categoria 3 – Contribuição do curso   

Unidades de Análise Questões relacionadas 

Aspectos relevantes Quais aspectos positivos merecem ser 
destacados? 

Aspectos críticos Quais aspectos negativos devem ser 
destacados? 

Contribuição para a ação docente Este curso contribuiu para o planejamento de 

uma prática que contemple o uso dos 

gêneros textuais relacionadas ao processo 

 

Contribuição do 
curso 

Aspectos 
relevantes 

Aspectos críticos 

Contribuição para 
a prática 
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de alfabetização? Se sim, justifique. 

Fonte: a autora (2023).  
 

A categoria 4 – Conceitos adquiridos, foi composta por 5 UA, como 

observamos na Figura 6.  

Figura 6 – Categoria 4 – Conceitos adquiridos   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: a autora (2023).  

 

O Quadro 10 apresenta as UA da categoria 4, bem como as questões a ela 

relacionadas. 

Quadro 10 – Categoria 4 – Conceitos adquiridos    

Unidades de Análise Questões relacionadas 

 

Conceito de alfabetização e letramento 

1 O que você entende pelo processo de 
alfabetização? 

2 O que você entende pelo processo de 
letramento? 

Práticas de alfabetização e letramento 3 Cite práticas didáticas direcionadas para o 
ensino da alfabetização. 

4 Cite práticas didáticas direcionadas para o 
ensino do letramento. 

5 O que é consciência fonológica? 

6 Quais são as propriedades que você conhece 
sobre o Sistema de Escrita alfabético (SEA)? 

 

Conceito de alfabetização 

e letramento 

 

Relação entre a 

alfabetização e letramento 

 

Práticas de 

alfabetização 

 

Práticas de letramento 

 

Uso dos gêneros de 
tradição oral 

Conceitos 
adquiridos 
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Relação entre a alfabetização e letramento 7 Há relação entre os processos de 
alfabetização e letramento? 

Uso dos gêneros de tradição oral 8 É possível organizar o ensino em turmas de 
alfabetização a partir dos textos? Se sim, quais 
tipos de textos? Exemplifique. 

9 Você já trabalhou com os gêneros de tradição 
oral? Se sim, de que forma?  

Formação continuada 10 Você tem participado de cursos sobre 
alfabetização e letramento? Se sim, qual a 
última formação realizada? 

11 Este curso contribuiu para o planejamento de 
uma prática que contemplasse o uso dos 
gêneros textuais relacionadas ao processo de 
alfabetização?  

Fonte: a autora (2023).  

 

Intencionamos analisar os dados coletados por meio da Análise Textual 

Discursiva, proposta por Moraes e Galiazzi (2014), que propõem categorias e 

unidades de análise que possibilitam avaliar o manual didático e o curso.  

A análise se constitui em um ciclo formado por três elementos: unitarização, 

categorização e comunicação. Na unitarização se estabelece as unidades de 

análise. Na categorização organiza-se as unidades de análise e as categorias 

criadas em agrupamentos por elementos semelhantes. Na terceira e última etapa, 

comunicamos as novas compreensões atingidas ao longo dos estágios anteriores, 

em que explicita as novas emergentes (MORAES; GALIAZZI, 2014).  

No próximo capítulo, apresentamos os dados empíricos coletados no curso de 

formação continuada, bem como a análise destes.  
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3 ANÁLISE DOS DADOS: O RESULTADO DA PESQUISA 

 

O presente capítulo apresenta a análise dos dados coletados por meio do 

curso intitulado: Formação de Professores: ensino da alfabetização e letramento 

pelos gêneros de tradição oral. O referido curso teve como objetivo implementar o 

produto educacional: Manual Didático-Pedagógico Atividades para alfabetização e 

letramento a partir dos textos de tradição oral. 

Foram efetuadas 14 inscrições de professores de 5 municípios do norte do 

Paraná (Cornélio Procópio, Bandeirantes, Itambaracá, Santa Mariana e Londrina); 

contudo, 11 participaram. Embora o curso tenha sido destinado às professoras das 

turmas de alfabetização (1º e 2º anos), houve interesse e participação de outras 

docentes de anos subsequentes e licenciandas, sendo justificado e motivadas, 

segundo elas, pela temática do curso, como também pela necessidade apresentada 

em sala de aula, em que se evidencia, como problemática atual, as defasagens de 

aprendizagem em alfabetização em consequência do ensino remoto, devido à 

pandemia causada pelo COVID-19 durante o ano de 2020 e meados de 2021. 

O perfil das 11 participantes da pesquisa, no que se refere à formação inicial, 

continuada, tempo e ano de atuação, são explicitados nos quadros 11 e 12. O 

primeiro se refere aos dados das professoras e, no Quadro 11, apresenta as 

informações das licenciandas. 

Quadro 11 – Formação inicial, continuada e tempo e ano de atuação das professoras 

Participantes   Formação 
inicial 

Formação 
continuada 

Tempo de 
atuação 

Ano de 
atuação 

P1 Pedagogia e 
Ciências 

Biológicas 

Mestrado em Ensino 

(cursando) 
 

18 anos 5° ano 

P2 Pedagogia Psicopedagogia 19 anos e 
11 meses 

SEMED - 
Secretaria 

Municipal de 
Educação 

P3 Pedagogia Especialização -
Educação Especial e 

Inclusiva 

5 anos Apoio de TEA. 

P4 Licenciatura 
em 

Matemática 

Mestrado em Ensino 8 anos 2º ano 

P5 Pedagogia Especialização em 
Alfabetização e 

Letramento 

5 anos 2º ano 

P6 Pedagogia Alfabetização e 
Letramento em 

andamento 

14 anos 1º ano 

P7 Pedagogia Alfabetização e 14 anos 1º ano 
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letramento 
Neuropsicopedagogia 
e Educação Especial 

P8 Letras 
Português e 

Inglês 

Educação Especial e 
Inclusiva 

5 anos 2° ano 

Fonte: a autora (2023). 

 

Quadro 12 – Formação inicial e tempo e ano de atuação das licenciandas 

Participantes   Formação inicial Tempo de atuação Ano de atuação 

 
L1  

Cursando Pedagogia 5 meses 1º 

L2  Cursando Pedagogia 2 anos. Não atua 

 L3   Cursando Pedagogia 3 anos 1º ano 

Fonte: a autora (2023). 

 

As envolvidas, todas do gênero feminino, têm idade entre 21 e 51 anos. Com 

o intuito de preservar a identidade destas, utilizamos as letras P (para as 8 

professoras) e L (para as 3 licenciandas), seguidas de numerais.  

No que tange ao questionário diagnóstico, organizamos os dados pelas 

categorias a priori. A C1 refere-se à percepção inicial. Na UA1 a questão foi 

relacionada ao conceito de alfabetização. O objetivo foi identificar o conhecimento 

que as participantes obtinham do conceito, haja vista que este é imprescindível para 

efetivação da prática pedagógica.  Foi possível perceber que todas as participantes 

apresentam familiaridade com o conceito e relacionaram esse processo ao ensino 

sobre as questões linguísticas do Sistema de Escrita Alfabético, da consciência 

fonológica, bem como da apropriação da leitura e da escrita. 

P2, P6, P9 e P10 entendem como sendo um processo que envolve o 

aprendizado de um sistema de escrita alfabético. Notamos que, ao conceituá-lo, elas 

direcionaram ao processo de aprendizagem que é apropriado pelo estudante, como 

evidenciado nos excertos:  

[...] processo em que a criança reconhece as letras do alfabeto e usa como 
código de comunicação e apropriação do sistema de escrita, 
compreendendo o princípio alfabético, usado para a leitura e escrita (P2). 
 
Apropriação do sistema de escrita alfabética (P6). 
 
Construção do conhecimento do princípio alfabético da língua (P9). 
 
Como processo de apropriação do sistema de escrita alfabética (P10). 
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Ao utilizarem os termos “apropriação”, “processo em que a criança 

reconhece”, “construção do conhecimento”, elas se referem ao processo de 

aprendizagem dos estudantes, enquanto a P1 o relaciona ao processo realizado 

pelo professor, que é o ensino, ao definir como:  

[...] o ensino por meio do sistema de escrita (P1).  

 

Embora, haja divergência no que tange à relação do processo, ora ao ensino 

ora ao aprendizado, todas compreendem como um processo que envolve um 

sistema de escrita alfabético. A P4 definiu como um processo  

[...] dinâmico entre professor e aluno (P4).  

 

Porém, não descreve o que nem como é esse processo dinâmico. Sua 

resposta reduziu-se a apresentar apenas a relação professor e aluno e nada sobre o 

processo de alfabetização. P11 enfatizou a relevância do processo de ensino 

contemplar o desenvolvimento das habilidades de consciência fonológica, enquanto 

L2 afirma que 

Uma tarefa pela qual requer inúmeros desdobramentos para o aprendizado 
da criança, levando em consideração sempre a consciência fonológica da 
criança (P11). 
 
O processo de alfabetização envolve a aprendizagem da tecnologia da 
escrita, portanto, o desenvolvimento de competências específicas para a 
leitura e a escrita (L2). 

 
Esta, por sua vez, apresenta uma clareza teórica relacionada ao tema, ao 

apresentar uma definição muito próxima ao defendido por Soares (2020). Corrobora 

o proposto pela autora ao definir como sendo um processo de apropriação da 

“tecnologia da escrita”. Percebemos que há entendimento da alfabetização como 

sendo um processo, outras como habilidade e algumas como sendo uma tarefa. 

Portanto, conforme o conceituado pelos autores que fundamentaram a pesquisa, a 

alfabetização é um:  

Processo de apropriação da “tecnologia da escrita”, isto é, do conjunto de 
técnicas - procedimentos, habilidades - necessárias para a prática da leitura 
e da escrita: domínio do sistema de representação que é a escrita alfabética 
e das normas ortográficas; habilidades motoras de uso de instrumentos de 
escrita (lápis, caneta, borracha...); aquisição de modos de escrever e de 
modos de ler - aprendizagem de uma certa postura corporal adequada para 
escrever ou para ler; habilidade de escrever ou de ler, seguindo convenções 
da escrita, tais como: a direção correta da escrita na página (de cima para 
baixo, da esquerda para a direita); a organização espacial do texto na 
página; a manipulação correta e adequada (Soares, 2020, p.27). 
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Assim, consideramos que, apesar de apresentarem uma percepção 

superficial desse processo e baseada em suas experiências e vivências, 

demonstram ter algum conhecimento que, de fato, está relacionado ao processo de 

alfabetização.  

A UA2 contemplou o processo de letramento. As participantes conceituaram 

tal processo a partir das práticas sociais. L2 destacou que o letramento   

[...] se refere ao uso da leitura e escrita nas práticas sociais (L2). 

 

Enquanto a P10 o caracteriza como  

[...] processo de compreensão da utilização do sistema de escrita nas 
práticas sociais (P10).  

 

Ambas relacionam o processo à apropriação da leitura, da escrita e do 

sistema alfabético nas práticas sociais. Além de relacionar às práticas sociais, P6 

indicou o uso dos textos da vivência das crianças ao mencionar que são 

Habilidades de leitura e escrita relacionadas às práticas sociais, a partir de 
textos que veiculam no cotidiano (P6). 

 
P2 descreve que o letramento ocorre quando 

[...] os sujeitos apropriam-se da escrita, criticamente, com a finalidade de 
interagirem e agirem nos diversos contextos sociais, ou seja, o indivíduo lê, 
interpreta o que lê (P2). 

 

Entende, portanto, que o indivíduo se apropria da escrita com a finalidade de 

interagir e agir nos variados contextos sociais. A P3 tem o mesmo pensamento e 

menciona que é um 

Processo que permite o indivíduo compreender a cultura escrita e saber 
interpretá-lo. 

 
Evidenciamos que P2 o compreende como integração da pessoa à cultura. 

Enquanto P11, L2 e L3 compreendem como um processo que envolve a 

alfabetização como explícito nos excertos 

Ensinar o aluno sobre a palavra, seu conceito e definição, após a criança 
estar alfabetizada e entender o processo da escrita alfabética (P11). 
 
Desenvolvimento do princípio da escrita das letras (L3). 
 
É a identificação do código alfabético, envolvendo a leitura e a escrita (L2). 

 
Percebemos que há uma compreensão de que o letramento está 

relacionado aos processos e habilidades de alfabetização, e não está diretamente 
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ligado aos elementos do processo de letramento, quando observamos a menção de 

termos como.  

Ensinar [...] sobre a palavra [...] entender o processo da escrita alfabética 
(P11). 
  
[...] princípio da escrita das letras (L3). 
 
[...] código alfabético [...] (L2). 

 
À luz dos estudos realizados durante a pesquisa, o letramento pode ser 

entendido como a capacidade de uso da escrita para inserir-se nas práticas sociais. 

Assim, envolvem a língua escrita, o que inclui a habilidade de interpretar e produzir 

diferentes tipos de gêneros textuais; a capacidade de ler ou escrever com variadas 

finalidades, como: se comunicar, de informar, interagir, informar-se, divertir-se, 

ampliar conhecimento, entre outros (Soares, 2020). 

A questão 3, relativa à UA3, teve como enunciado: Cite práticas didáticas 

direcionadas para o ensino da alfabetização. Na UA1, sobre o conceito de 

alfabetização, a associação à apropriação do Sistema de Escrita foi destaque nos 

excertos; porém, no momento de citarem práticas para desenvolverem esse sistema 

isso não foi descrito.  

Notamos, em alguns excertos, a relação da prática de alfabetização ao 

método fônico, mesmo que na questão não tenha sido abordado método, como 

descrito a seguir: 

Método fônico, trabalhos com gêneros textuais e com material 
manipulável (P3). 
 
Jogos e atividades lúdicas; leitura em voz alta; abordagem fônica (L3).  

 
P6 foi a única que mencionou princípios relacionados ao SEA, apesar de 

não mencionar o termo. No excerto da participante na UA1 sobre o conceito de 

alfabetização, notamos uma predominância na utilização do termo “sistema de 

escrita” como integrador do processo de alfabetização. Ela descreveu práticas 

como: 

Ensino do alfabeto dos fonemas, por meio das onomatopeias; proposta 
de escrita espontânea, etc, reconhecimento das letras do alfabeto, 
diferenciação entre letras, número e símbolos, etc (P6). 

 
P11 mencionou a relação da prática de alfabetização à consciência 

fonológica; portanto, não houve especificação de ações pedagógicas para o ensino 

e, ao citar consciência fonológica e fonêmica, evidencia-se que ela abordou como se 
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a consciência fonêmica não fosse constituinte da consciência fonológica, sendo este 

o último nível a ser desenvolvido. Segundo Soares (2020), a consciência fonológica 

se subdivide em diferentes níveis: consciência lexical; consciência de rimas e 

aliterações; consciência silábica; e consciência fonêmica. Assim, percebe-se que 

não há uma separação da consciência fonológica e fonêmica, mas para desenvolver 

a consciência fonológica é necessário o trabalho com o último nível, que é a 

consciência fonêmica.  

L1, L2 e L3 entendem que práticas estão relacionadas às atividades 

desenvolvidas em sala de aula, o que envolve jogos e materiais pedagógicos.  

Atividades manipuláveis; painéis de fichas de leituras/numerais; e 
atividades que envolvam a socialização entre todos (L1). 
 
Atividades como caça-palavras, cruzadinha (L2). 
 
Jogos e atividades lúdicas; leitura em voz alta; abordagem fônica (L3). 

 
P8 entende que práticas de alfabetização envolvem leitura, escrita e o saber 

fazer determinado tipo de texto. Assim, evidenciamos que sua compreensão está 

mais relacionada com a funcionalidade da escrita do que às práticas de reflexão da 

língua e do sistema alfabético.  

Leitura/musicalidade, escrever e fazer uma receita, contar sua própria 
história, atividades com texto de tradição oral de forma contextualiza, 
recursos que façam parte do cotidiano dos alunos (P8).  

 
P10, ao mencionar práticas de alfabetização, citou o uso de jogos e a 

utilização de atividades com o objetivo de desenvolver a consciência fonológica 

Jogos de alfabetização, trabalhar com atividades para o desenvolvimento 
das habilidades de consciência fonológica (P10). 

 

Deste modo, notamos que apresenta aspectos que estão relacionados ao 

processo de alfabetização pelo compromisso em desenvolver a consciência 

fonológica por meio das atividades propostas. Porém, mesmo que citem a 

importância das atividades, do trabalho de jogos, da ludicidade, de modo geral, a 

partir dos excertos de todas as participantes, não houve nenhuma exemplificação 

de quais atividades, nem mesmo de jogos, que poderiam ser utilizados para o 

ensino da alfabetização. Com base na análise da UA1 (conceito de alfabetização), 

em relação às práticas da UA3, as participantes não mencionaram como 

desenvolver e possibilitar o ensino da alfabetização, conforme o conceito 

apresentado anteriormente.  
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É o processo em que a criança reconhece as letras do alfabeto e usa como 
código de comunicação e apropriação do sistema de escrita, 
compreendendo o princípio alfabético, usado para a leitura e escrita (P2). 

 
No que se refere à prática, P2 mencionou o uso de sequências didáticas para 

o ensino, mas não explicitou práticas para o desenvolvimento do reconhecimento 

das letras do alfabeto, nem da apropriação do sistema de escrita. Mesmo 

reconhecendo a importância desses aspectos para a alfabetização, não foram 

evidenciadas quais práticas possibilitariam essa aprendizagem nos excertos.  

A UA4 teve como questão norteadora: cite práticas de letramento. Assim, 

esperava-se que as participantes descrevessem quais práticas consideravam estar 

relacionada ao ensino da alfabetização. De modo geral, notamos que as 

participantes reconheceram a relação das práticas de letramento ao uso dos textos. 

Quatro depoentes registraram que as práticas de letramento estão direcionadas à 

utilização de uma variedade de gêneros textuais, sendo elas P3, P6, P10 e P11. 

Trabalho com diferentes gêneros textuais e uso dos termos adequados no 
ensino dos diferentes conteúdos (P3). 
 
Ensino a partir de gêneros textuais, desenvolvimento de sequências 
didáticas (P6). 
 
Trabalhar com textos variados, a fim de proporcionar o contato com 
diferentes gêneros textuais (P11). 
 
Trabalhar com diversos gêneros textuais, contudo é imprescindível que o 
professor tenha intencionalidade, de modo que o estudante compreenda o 
uso nos vários contextos sociais (P10). 
 

Enquanto P8 e P9, apesar de que não mencionarem o termo 

gêneros textuais, citaram o uso de variados tipos de texto, como 

Leitura e interpretação de textos não convencionais como uma receita, 
música, jornal, folhetos de propagandas (P8). 
 
Letras do alfabeto, escrita de cartinhas, bilhetes, brincadeiras com bolinhas 
de letras, pesca de letras, caixa de objetos a fim de descobrir a letra inicial. 
Também com a prática dos fonemas (P9). 

 
P1 pontua a necessidade de as práticas de letramento iniciarem a partir dos 

textos, como evidente no excerto abaixo: 

Práticas que desenvolvam a aprendizagem por meio de textos que tragam 
informações conforme a realidade do aluno (P10).  

 
 As que não relacionaram com o uso dos textos, pontuaram práticas como: 

Sequências didáticas. Atividades manipuláveis; contação de histórias (P2). 
 
Atividades em que o aluno possa pegar livros infantis e afins (L1).  
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L2 e L3 relacionaram as práticas de letramento apenas ao desenvolvimento 

de produção de textos ao mencionarem o seguinte: 

Produção de textos, uso de jogos (L2). 
 
Produções de textos; discussões e debates (L3).  

 
Portanto, na compreensão sobre o conceito de letramento, evidencia-se que 

L1 relacionou o conceito de letramento ao processo de alfabetização, ao conceituar 

como:  

[...] identificação do código alfabético, envolvendo a leitura e a escrita (L2). 
 
Desenvolvimento do princípio da escrita das letras (L3).  

 

Notamos que a compreensão sobre a prática de letramento não condiz com o 

entendimento do conceito que as participantes possuíam do processo. 

Evidenciamos, no que tange ao conceito de letramento, certa confusão entre o 

processo de letramento e de alfabetização. Cabe ressaltar que, apesar de serem 

processos distintos e necessitarem de mediações e intervenções específicas para 

cada fim, são indissociáveis na prática pedagógica. De acordo com Soares (2008, 

p.17), letramento “é o estado ou condição de um indivíduo ou de grupos sociais de 

sociedades letrada exercerem efetivamente as práticas sociais de leitura e de 

escrita”. Desta forma, apesar das explicações simplórias e suscintas sobre práticas 

de letramento, todas contemplaram o exercício das práticas sociais de leitura e 

escrita. 

A dificuldade em mencionar práticas de letramento reforça a relevância do PE 

elaborado, que possibilita o ensino contemplando práticas de alfabetização e de 

letramento. As participantes citaram a necessidade de desenvolver práticas de 

alfabetização com o uso dos gêneros textuais e do texto, mas não descreveram de 

que forma trabalham, ou deveriam trabalhar, com esses textos em sala de aula. 

A UA5 abordou a compreensão do conceito de consciência fonológica. 

Objetiva coletar dados sobre o que conhecem e entendem sobre o desenvolvimento 

dessa habilidade. P1 e L3 mencionaram que a consciência fonológica é 

[...] a consciência de um indivíduo da estrutura fonológica, ou estrutura 
sonora, das palavras (P2).  
 
[...] a habilidade de reconhecer, manipular e segmentar os sons da fala na 
linguagem oral (L3). 
 
[...] reconhecer [...] sons e que a escrita é a representação das letras e 
palavras faladas (P6). 
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P1 mencionou o uso de atividades para desenvolver a consciência fonológica: 

Quando partimos de atividades que envolvam palavras, sílabas e fonema, 
das quais facilitam a compreensão da criança (P1). 

 
Já a L1, apesar de iniciar sua resposta com a afirmação de que não sabe, em 

seguida relacionou com a abordagem fônica, mas de uma prática realizada pelos 

professores e não por ela: 

Não sei ao certo o que seja, porém acredito que tenha a ver com o método 
da "boquinha" onde os professores usam muito para alfabetizar as crianças 
diante dos sons das letras (L1). 

 
A consciência fonológica é definida por Piccoli e Camini (2012, p. 103) como o 

“[...] conjunto de habilidades que permite à criança compreender e manipular 

unidades sonoras da língua, conseguindo segmentar unidades maiores em 

menores”. Deste modo, percebe-se que elas possuem o entendimento de que a 

consciência fonológica envolve a manipulação das unidades sonoras da língua, 

segmentando em unidades menores como palavra, sílaba, rima e os fonemas.  

A UA6 investiga o entendimento das participantes do SEA. Na UA1, referente 

ao conceito de alfabetização, o termo Sistema de Escrita predominou nas respostas. 

Esperávamos, então, que nessa questão descrevessem o entendimento sobre esse 

sistema. Porém, quando se pergunta sobre o conhecimento das propriedades do 

Sistema de Escrita Alfabética, poucas professoras descreveram as suas 

propriedades. 

As depoentes P1, P3, P8 e L1, apesar de mencionarem em suas respostas 

que a alfabetização envolve a apropriação do sistema de escrita, quando foram 

questionadas sobre as propriedades desse sistema não souberam descrever, como 

observamos nos excertos: 

Não possuo maior conhecimento sobre o assunto (P1).  
 
Não conheço (P3).  
 
Propriedades? (P8).  
 
Não sei ao certo, mas acredito que seja ensinar a criança a ler, interpretar e 
escrever (L1).  
 

 
P11, apesar de mencionar que conhece o que é necessário para que a 

criança seja alfabetizada, não citou o que é.  

Reconheço os níveis de aprendizagem pelo qual o aluno passa ao ser 
alfabetizado (P11). 
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L3 e P10 complementaram com as seguintes ponderações:  

É um conjunto de símbolos (letras) que representam sons da fala humana 
(L3). 
 
Compreensão do uso de letras na escrita, os diferentes formatos, a 
convenção quando a ordem que há na escrita das palavras, as letras 
podem ser repetidas, as letras tem valores sonoros, a utilização dos 
acentos, e as diversas combinações entre consoantes e vogais (P10). 

 
Deste modo, apesar de evidenciarem a importância do desenvolvimento 

dessas propriedades, poucas conhecem, de fato, quais as especificidades do SEA. 

Segundo Pereira (2019), para cada sistema há um conjunto de regras e 

propriedades que definem como os símbolos funcionam. Contudo, o alfabético tem 

como finalidade substituir elementos da realidade que notam ou registram a fala, 

assim denominado como sistema notacional. As regras nele estabelecidas são 

construídas, constituindo as propriedades desse sistema. Com isso, sua 

compreensão ocorre por meio de um percurso longo que se constitui no processo de 

alfabetização e letramento.  

Segundo Morais (2019), o SEA possui propriedades e convenções. Deste 

modo, a apropriação dessas convenções não ocorre da maneira natural; necessita-

se do ensino pautado em um trabalho organizado que contemple as práticas sociais 

de funcionalidade. Assim, cabe aos responsáveis pelo ensino terem conhecimento, 

de modo a favorecer a aprendizagem. 

Na UA7, a questão abordou a relação entre alfabetização e letramento. O 

propósito foi levantar os conhecimentos prévios da relação entre os processos e se 

os reconhecem enquanto processos que devem ou não acontecer juntos e, ainda, se 

é possível a relação. Todas as participantes declararam que há relação entre esses 

processos, porém, algumas descreveram que, para desenvolver o letramento, é 

necessário ter desenvolvido a alfabetização, como é constatado nos seguintes 

excertos: 

O letramento pode ser considerado a continuação do saber ler e escrever 
com excelência (P11). 
 
Sim, após a alfabetização damos início ao letramento (P8). 
 
A relação entre alfabetização e letramento acontece quando entendemos 
que o indivíduo alfabetizado é aquele que aprende a escrita alfabética com 
habilidades para ler e escrever, sequencialmente, e letramento é a 
continuação do saber ler e escrever, associado e vivenciado nas práticas 
sociais (P2). 
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Algumas apenas afirmaram; já outras, além da afirmação, justificaram que 

são processos que ocorrem concomitantemente na prática pedagógica: 

Sim, apesar de distintos são indissociáveis, ou seja, devem ser trabalhos 
concomitantemente (P10). 
 
[...] um é pilar e ponte do outro, para que a criança ou adulto aprenda a ler e 
a escrever. Ela conhece as letras, os sons e se apropria da escrita. 
Realizando leituras (P3). 
 
Esta relação ocorre, pois, é necessário dominar o código alfabético 
ortográfico ao mesmo tempo em que é necessário utilizar essas 
competências nas diversas práticas sociais (P4). 

 
L2, apesar de afirmar que há relação, apenas cita o desenvolvimento da 

habilidade de leitura e de escrita, mas nada sobre o letramento: 

Sim, ambos estão relacionados ao desenvolvimento da habilidade de leitura 
e escrita (L2). 

 
Por outro lado, a P7 mencionou acreditar que há relação. Segundo Reis et 

at. (2013), a alfabetização deve ser com e para o letramento. Tem-se, desta forma, a 

compreensão da necessidade de aprendizagem da escrita não apenas para a 

alfabetização, mas para o exercício da cidadania. Para Morais (2007), a articulação 

entre alfabetização e letramento pode ser possibilitada por meio do texto. O 

processo de letramento é o desenvolvimento da habilidade de leitura, interpretação e 

produção de texto; já da alfabetização, com apoio no texto ocorre com a 

sistematização do sistema alfabético, imprescindível para que o estudante seja 

capaz de ler e escrever os textos. Com isso, são processos interdependentes.  

Na medida em que o estudante deve apropriar-se dos princípios do sistema 

alfabético e das habilidades de consciência fonológica, deve desenvolver a 

capacidade de fazer uso social da leitura e da escrita com autonomia, com base no 

uso de diferentes materiais escritos e participarem de práticas com gêneros textuais. 

Portanto, os textos que circulam na sociedade e o contato com situações reais de 

comunicação não devem ser desconsiderados nesse processo de ensino. Com isso, 

apesar de serem distintos e precisarem de mediações diferentes para cada fim, são 

processos indissociáveis na prática pedagógica. 

Na UA8 a questão 8 corresponde à organização do ensino a partir dos textos. 

O intuito era conhecer se as participantes consideravam ser possível organizar o 

ensino a partir dos textos e, se afirmativo, com quais. As nove participantes 

afirmaram ser possível desenvolver o trabalho a partir do texto, enquanto duas não 
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souberam dizer. Contudo, ao afirmarem também complementaram citando a partir 

de quais textos, como nos seguintes excertos: 

[...] parlendas, músicas, bilhetes, recados, etc (P2).  
 
[...] A partir de textos da vida cotidiana: calendário, listas, bilhetes, receita, 
etc.; parlendas, adivinhas, quadrinhas, trava-línguas, etc (P6).  
 
[...] parlendas, rimas, cantigas (P8).  
 
[...] advinhas, parlendas, letras de músicas infantis… (P9) 
  
[...] cantigas, parlendas, receitas, poemas, trava-línguas, narrativa, entre 
outros (P10). 
 
 [...] cantigas, poemas, parlendas, entre outros (P11). 

 
Ficou evidente que as participantes reconhecem a importância do trabalho 

com os textos, pois mencionaram alguns de tradição oral, com ênfase nas 

parlendas. Estas apareceram na fala de aproximadamente 55% das professoras. 

Conforme previsto nos documentos curriculares oficiais vigentes, como a Base 

Nacional Comum Curricular e o Referencial Curricular do Paraná, o texto assume um 

papel de destaque como o material de apoio mais importante no trabalho docente 

com os estudantes. De acordo com esses documentos, nos primeiros anos de 

escolaridade o foco deve ser nos gêneros textuais propostos para leitura, escuta, 

produção oral, escrita e multissemiótica. Esses gêneros tendem a ser mais simples, 

com ênfase no campo da vida cotidiana, ou seja, textos que fazem parte das 

atividades diárias das crianças em diversos espaços, como em casa, na família e na 

escola. À medida que os anos avançam e o estudante progride em sua 

aprendizagem, a complexidade dos gêneros textuais também aumenta. 

Na UA8, a questão 9 refere-se ao uso dos textos de tradição oral em sala de 

aula, com intuito de conhecer se já utilizavam esses textos e, se afirmativo, de que 

forma era desenvolvido o trabalho pedagógico. Três participantes afirmaram não 

utilizar em sala de aula, enquanto as demais afirmaram e descreveram como 

utilizam, o que se evidencia pelos excertos das depoentes P6, P9 e P10: 

[...] para apropriação de palavras de rimam (P9).  
 
[...] em jogos, brincadeiras e atividades escritas (P10). 

 
[...] Apresentando o texto e explorando aspectos como: localização de 
palavras no texto, identificação das características do texto, número de 
versos, como no caso das quadrinhas; na prática, como no caso das 
parlendas usadas em brincadeiras (P6). 
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Desta forma, percebemos que as práticas com o uso dos textos estão 

relacionadas ao processo de alfabetização ao mencionarem exploração dos 

elementos que compõem o texto, número de versos, conhecimento das rimas e 

atividades escritas. Em fala alguma observamos o uso do texto com foco na 

intencionalidade e funcionalidade daquele tipo de texto na sociedade.  

É importante que o estudante compreenda que o texto que aprendeu na 

oralidade, muitas vezes durante momentos de brincadeira, pode ser transposto para 

a escrita. Nesse contexto, a escrita funciona como uma representação da fala. Além 

disso, é essencial que o estudante compreenda qual é o propósito específico de 

cada gênero textual. Por exemplo, as parlendas são textos de tradição oral 

transmitidos de geração em geração, caracterizados pela facilidade de 

memorização. Os textos de tradição oral favorecem a reflexão sobre as palavras, ao 

mesmo tempo que oportunizam brincadeiras e diversão. 

Na UA10 (última), a questão foi: Você tem participado de cursos sobre 

alfabetização e letramento? Se sim, qual a última formação realizada? O objetivo era 

de coletar dados referentes às formações realizadas por elas, bem como de validar a 

necessidade do curso para os docentes de implementação do Produto Educacional. 

Observamos que 4 participantes afirmaram ter feito curso de alfabetização e 

letramento; dentre eles, citaram os cursos: 

[...] ABC - alfabetização. Professor Sidney (P9). 
  
[...] Curso da secretaria municipal de Londrina- Alfabetização e 
recomposição das aprendizagens pós-pandemia (P10). 
   
Práticas de Alfabetização do Avamec (P2).  
 
[...] Tempo de aprender, em 2021 (P6). 

 
P11 afirmou que este curso foi o primeiro feito e registrou a necessidade de 

ter conhecimentos na área, devido à sua formação. 

[...] esse é o primeiro. Por não ter me formado em pedagogia sinto falta 
desse conceito para me auxiliar na alfabetização (P11).  

 
P1, por sua vez, afirmou não ter participado de cursos. Todavia, apresentou 

interesse e informou que já participou da implementação de outro PE relacionado ao 

tema:  

Não, por não trabalhar com turmas de alfabetização. Porém, tenho 
interesse. Participei do curso: Propostas de intervenção para alunos com 
dificuldades de leitura nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 
(implementação do produto da Mestranda L) (P1). 
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A formação continuada, segundo Nóvoa (1992, p. 25), requer um “[...] 

investimento pessoal, um trabalho livre e criativo sobre os percursos e sobre os 

projetos próprios, com vistas à construção de uma identidade que é também uma 

identidade profissional”. O autor enfatiza, ainda, a importância da interação entre os 

três espaços - professores (profissão- profissionais), universidade (ensino superior- 

universitários) e escolas (redes- escolares). 

A categoria 2, Validação do manual didático, contemplou três UA: 

fundamentação teórica; atividade para os escolares (aplicabilidade), relevância do 

PE. Apresentamos os excertos no Quadro 13. 

Quadro 13 – Categoria 2 e os excertos de cada UA 

Fundamentação Atividade para os escolares Relevância do produto 

 
As atividades são 
excelentes, bem 
fundamentadas 
teoricamente (P2). 
 
Todas as atividades 
realizadas foram 
anteriormente 
fundamentadas em teóricos 
da área na alfabetização, 
percebe-se um domínio da 
teoria e o vínculo com a 
prática, o que em muitos 
momentos pode sanar as 
dúvidas da parte teórica na 
realização das atividades, 
sendo que às vezes não 
ficam claros no dia a dia, 
enquanto estamos 
preparando nossos 
planejamentos,  em nossa 
prática em sala de aula no 
curso podemos ampliar 
nossos conhecimentos, um 
exemplo foi eu conseguir 
perceber na semana 
seguinte ao retornar em sala 
de aula, a consciência do 
momento que estava 
trabalhando com prática de 
letramento e o momento que 
a prática estava mais 
voltada para alfabetização 
(P10). 
 

 
Atividades coerentes ao 
conteúdo; atrativas; 
satisfatórias; mobilizaram a 
curiosidade do estudante (P1). 
 
Os alunos se encantam com 
as figuras e Banners grandes 
(P6). 
 
Todas as atividades são 
coerentes e aplicáveis (P11). 
 
As atividades foram 
elaboradas com ótimo 
embasamento teórico [...] (P8). 
 
As atividades apresentadas 
no curso são lúdicas e 
proporcionam aos estudantes 
o desenvolvimento da 
consciência fonológica e o 
conhecimento do sistema de 
escrita alfabética (P10). 
 
Sim, as atividades são 
excelentes e pertinentes 
(P11). 
 
As atividades foram muito bem 
organizadas, e pensadas em 
como eu gostaria que meu 
aluno aprendesse. Eu gostei 
de todas atividades propostas, 
materiais riquíssimos (L1). 

 
Foram todas muito bem 
fundamentadas e coerentes 
om os objetivos propostos 
(P1). 
 
Todas de fácil 
aplicabilidade e (acessível) 
materiais interessantes 
(P6). 
 
[...] sua aplicabilidade será 
de grande valia nas escolas 
(P8). 
 
É um produto aplicável que 
gera resultados satisfatórios 
(P9). 
 
Os textos de tradição oral 
são essenciais no 
desenvolvimento da 
criança, além de ser 
divertido, tem como 
trabalhar inúmeras vezes. E 
o principal, é incentivar a 
criança, quando vemos que 
tem alguma dificuldade, o 
fazer junto é muito 
importante também. Todas 
as atividades são de cunho 
pedagógico excelentes para 
aplicar para as crianças 
(L1). 
 
 
 
 

Fonte: a autora (2023).  
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O manual didático-pedagógico contém 16 atividades de alfabetização e 

letramento, com propostas pedagógicas que têm o texto com ponto de partida para a 

reflexão e sistematização de aspectos pertinentes à alfabetização.  Todas as 

atividades foram aplicadas no curso de formação; contudo, destacamos a análise 

considerando os aspectos que foram mais comentados e mobilizaram maior 

interesse durante a aplicação junto aos estudantes.   

Com relação à fundamentação teórica, apesar de não estar transcrito por 

meio de questionários específicos para tal finalidade, os dados foram coletados a 

partir das observações de falas e comentários durante o curso de formação 

continuada. P2 e P10 discutem a importância da fundamentação teórica na proposta 

do manual didático. P10 também enfatiza a necessidade de reflexão sobre sua 

prática docente. Isso inclui reconhecer quais atividades em suas aulas estavam 

voltadas para a alfabetização e quais estavam relacionadas ao letramento. 

Com relação aos aspectos positivos, todas afirmaram que as atividades são 

coerentes com o conteúdo; são atrativas, satisfatórias e mobilizam a curiosidade do 

estudante. No que se refere aos aspectos negativos, não houve considerações das 

participantes. A P6 comentou sobre o tamanho das letras dos textos, assim como 

sugerido e transcrito no manual de que os textos sejam apresentados com as letras 

em caixa alta, em fonte maior, além das figuras ilustrativas do texto. Ainda 

complementou que os materiais são muito interessantes. 

Os alunos se encantam com as figuras e Banners grandes (P6).  

 

No que tange à aplicabilidade das atividades, P10 mencionou que:  

As atividades apresentadas no curso são lúdicas e proporcionam aos 
estudantes o desenvolvimento da consciência fonológica e o conhecimento do 
sistema de escrita alfabética (P10).   

 
Ficou evidente que a proposta do manual de possibilitar o ensino por meio 

dos textos das habilidades de consciência fonológica e do sistema de escrita 

alfabética foi alcançada.  A P9 e P2, além de destacarem a aplicabilidade, também 

comentaram que 

[...] gera resultados satisfatórios (P9). 
 
“É um produto perfeitamente aplicável em sala de aula, o professor realiza 
as adaptações conforme sua turma.” 

 
2 

P1 e P8 destacaram a fundamentação das atividades 
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Foram todas muito bem fundamentadas e coerentes om os objetivos 
propostos (P1).  
 
As atividades foram elaboradas com ótimo embasamento teórico, sua 
aplicabilidade será de grande valia nas escolas (P8).  
 

Para o desenvolvimento das atividades do manual didático, foi imprescindível 

o embasamento teórico para fundamentar a utilização de determinada proposta 

criada.  

L1 destacou a boa organização das atividades, além de acrescentar o 

interesse na aprendizagem do estudante. 

As atividades foram muito bem organizadas, e pensadas em como eu 
gostaria que meu aluno aprendesse. Eu gostei de todas atividades 
propostas, materiais riquíssimos (L1).  
 

L2 acrescenta a contribuição das atividades para os processos de ensino e de 

aprendizagem: 

As atividades são aplicáveis à realidade de sala de aula, pois são 
atrativas às crianças e podem auxiliar no processo de ensino e de 
aprendizagem (L2). 
 

As atividades foram planejadas e preparadas para serem de fácil 

aplicabilidade para o docente em sala de aula. P6 mencionou sobre a facilidade de 

aplicação: 

[...] todas de fácil aplicabilidade e (acessível) (P6).  
 

Para que o PE contribua para a prática docente, é imprescindível, além da 

relevância social do tema, que as atividades sejam acessíveis para serem aplicadas, 

como relatado por L3 e, na sequência, a fala da L1 sobre os textos de tradição oral: 

As atividades são coerentes aos conteúdos, atrativas e possíveis de 
serem aplicadas em sala de aula (L3). 

 
Os textos de tradição oral são essenciais no desenvolvimento da criança, 
além de ser divertido, tem como trabalhar inúmeras vezes. E o principal, é 
incentivar a criança, quando vemos que tem alguma dificuldade, o fazer 
junto é muito importante também. Todas as atividades são de cunho 
pedagógico excelentes para aplicar para as crianças (L1). 
 

Os textos de tradição oral nortearam todas as atividades apresentadas no PE. 

Deste modo, o excerto da L1 é relevante para validar a importância do trabalho com 

os textos no ensino de práticas de alfabetização e letramento. P6, por sua vez, 

destacou o material que foi elaborado para as atividades que contribuem para a 

permanência e uso em sala de aula: 

Gostei muito da ideia de os materiais serem plastificados para serem 
permanentes [...] Materiais são de ótima qualidade, já solicitei a diretora 
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para imprimir colorido e plastificar e irá providenciar canetinhas para as 
crianças realizarem (P6).  
 

Percebemos a ampliação das propostas das atividades do produto 

educacional para que outros professores da instituição escolar também possam 

desenvolver. P1 aplicou à sua turma que possui estudantes de diferentes séries: 

Eu apliquei com alunos da sala de recurso de 3º, 4º e 5º ano e percebi que 
eles não conheciam os textos, ou seja, não estudaram quando estavam em 
turmas de alfabetização (P1).  
 

Nesse excerto, o que nos chama a atenção é que as crianças que estão nas 

turmas mencionadas, mesmo não tendo passado pelo ciclo de alfabetização (1º e 2º 

anos) não conheciam os textos de tradição oral. Ao aplicar as atividades com os 

estudantes, destacou que 

Os textos foram de fácil memorização (P1).  

 

Complementou dizendo que:  

O aluno que não sabia ler aprendeu rapidinho, e mesmo sem saber ler 
acompanhou o texto [...]. Houve a participação dos estudantes, que embora 
alguns relataram não conhecer a parlenda, se divertiram durante a aula 
(P1).  

   

Segundo Soares (2020), esses textos são de domínio público, transmitidos 

oralmente; brincarem com as palavras e serem cantados durante as brincadeiras; 

são de fácil memorização; formados por versos com vocabulário simples; conterem 

jogos de palavras por meio da presença de rimas, repetição de palavras e 

aliterações. Com isso, evidencia-se que a facilidade de memorização é uma das 

características desse tipo de texto. Devido a essas características, esse tipo de texto 

é indicado para uso nos processos de alfabetização e de letramento. Isto porque 

favorecem a reflexão sobre as palavras, ao mesmo tempo que oportunizam 

brincadeiras e diversão, além de possibilitarem a compreensão da funcionalidade da 

escrita como forma de comunicação e de que há textos com objetivos diversos.  

Sobre a aplicação das atividades com os escolares, a P9 mencionou que 

utilizou uma das estratégias apresentadas no manual didático-pedagógico sobre o 

desenvolvimento da consciência silábica a partir dos textos e mencionou a 

contribuição para sua prática pedagógica. 

 
Comecei a trabalhar com a proposta que você mencionou sobre fazer a 
contagem das sílabas colocando os dedos em baixo do queixo cada vez 
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que abre a boca, e realmente surtiu mais efeito do que com as palmas que 
eu utilizada (P9). 

 
 

Percebemos o impacto do PE na prática pedagógica da docente, sendo este 

um dos objetivos do manual. 

A P1 fez adaptação da atividade “Roleta das palavras” (Figura 7). O objetivo é 

que, após a exploração dos elementos estruturais do texto e sua funcionalidade, 

seja realizada a reflexão de aspectos linguísticos das palavras. Com isso, foram 

confeccionadas duas roletas com setas. O estudante deve selecionar a figura na 

roleta 1 e, depois, na roleta 2, indicar a escrita da figura selecionada. P1 utilizou o 

texto “Cadê o toucinho que estava aqui”, proposto no manual. A docente gravou a 

leitura feita pelas crianças para que percebessem suas falas e falhas na leitura. Com 

isso, se divertiram com os tropeços e esquecimentos. O momento de diversão é 

fundamental para que os estudantes compreendam a finalidade desse tipo de texto 

que não são usados para serem interpretados, mas para brincar e se divertir com as 

palavras. O relato da participante foi ao encontro de nossa intenção de que as 

atividades podem ser modificadas pelo professor, conforme sua realidade e 

necessidade da turma. Demonstra, ainda, que as atividades do manual relacionadas 

ao processo de alfabetização podem ser utilizadas a partir de qualquer texto de 

tradição oral.   

Figura 7 – Aplicação da atividade “Roleta das palavras” 

 

  

 

 

 

 

Fonte: acervo da pesquisadora (P1) (2023). 

                                            

Após a aplicação, P1 registrou que 

 
[...] as atividades que foram aplicadas, surtiram resultados positivos. Os 
estudantes entenderam e gostaram muito do gênero textual: Parlendas. 
Foram feitas as intervenções de acordo com as dúvidas que surgiram no 
momento da aplicação. 

 



 80 

P6 aplicou a atividade “Quadro rimado” (Figura 8) com a parlenda “Corre 

Cotia”. O objetivo era refletir sobre palavras que rimem com as figuras apresentadas 

no quadro, que foram retiradas do texto. Após a exploração com o texto que a 

professora apresentou, foram selecionadas algumas palavras para reflexão, sendo 

elas: Cotia, tia, cipó, mão e jogar. Posteriormente, ela entregou uma cartela para que 

um estudante desenhasse uma figura que rimasse com a palavra selecionada, que 

foi cotia. O resultado foi registrado por ela, que explorou uma rima por aula.  

Figura 8 – Aplicação da atividade “Quadro rimado” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: acervo da pesquisadora (P6) (2023). 

 

Com base nos relatos das participantes, durante a implementação do PE, 

consideramos que se obteve êxito no que tange à aplicabilidade e sua validação. 

Foram diversos relatos de pontos positivos que reforçam o impacto social do manual 

didático de fácil desenvolvimento e interesse dos estudantes; assim, favorece os 

processos de ensino e de aprendizagem em sala de aula e, por conseguinte, reduz o 

cenário de um índice alto de analfabetismo pós-pandemia.   

A categoria 3, Avaliação do curso, foi composta por três UA: Aspectos 

relevantes, Aspectos críticos e Contribuição para a prática. Todavia, não houve 

registro de aspectos críticos. O Quadro 14 apresenta os excertos nas duas UA que 

tiveram registro.  

Quadro 14 – Avaliação do curso 

Aspectos relevantes Contribuição para a prática 

 
A partir dos conhecimentos, a 
criatividade será permanente (P1.) 
 
Ótimo! Muito bem elaborado e explicado 
(P9). 
 
O curso foi de grande aporte teórico e 
aplicável para sala de aula metodologia 

 
Foram todas muito bem fundamentadas e coerentes 
om os objetivos propostos (P1). 
 
Aplicáveis e muito atrativas (P2). 
 
Sim. Durante o curso as práticas apresentadas 
demostraram que contribuem para o planejamento e 
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clara e pertinente, extremamente 
satisfatória (P11). 

 
Curso estruturado, conteúdo bem 
elaborado, que ele colabore e alcance 
muitos professores (L1). 

 

que o uso dos gêneros textuais é relevante para o 
processo de alfabetização (P8). 
 
É um produto aplicável que gera resultados 
satisfatórios (P9). 
 
Sim, passei a refletir sobre a importância de uma 
prática de letramento indissociáveis ao processo de 
alfabetização, sendo que a prática de alfabetização 
deve ocorrer concomitante as práticas sociais, e 
diante disso, os textos de tradições orais é um 
gênero que na maioria das vezes já faz parte da 
infância, sendo assim parte da realidade dos 
estudantes no sentido da sistematização do ensino, 
além de ser textos de fácil memorização, que 
contém jogos de palavras, que possibilitam o 
desenvolvimento das habilidades de consciência 
fonológica por muitos conter rimas e alterações 
(P10). 
 
Sim, eu sou estagiária e eu tinha muita curiosidade 
em como trabalhar com turmas de alfabetização, 
quais atividades seriam apropriadas, enfim, com o 
curso aprendi que é muito mais prazeroso trabalhar 
com textos de tradição oral, pois instiga muito a 
criança e o professor (L1). 
 
Sim, pois a mestranda ofertou diferentes 
possibilidades de práticas alfabetizadoras partindo 
dos gêneros textuais, como por meio de cantigas, 
trava-línguas e parlendas (L2). 
 
Sim, o curso abordou metodologias e atividades 
que contribuíram para o uso de estudos de gêneros 
textuais em sala de aula (L3). 

 
Fonte: a autora (2023).  

 

A UA1 da C3 apontou que houve pontos relevantes destacados pelas 

depoentes. Elas apontaram a importância do curso de formação, sendo necessário 

para todos os professores alfabetizadores, como descritos por P2 e P6.  

É um curso que todo professor da rede deveria fazer (P2). 
 
Eu sinto que essa sala devia estar cheia, a prefeitura tem convênio com o 
PPGEN como que nem os professores daqui se interessam em estudar? 
(P6). 

 

Notamos a indignação da docente pela baixa procura dos professores da rede 

municipal de Cornélio Procópio, haja vista as poucas inscrições. Consideram a 

necessidade de os professores investirem na formação continuada. Segundo Reis et 

al. (2013), apenas a formação inicial não dispõe de uma visão teórica abrangente 

sobre a prática pedagógica; tampouco da realidade da escola Há a acentuada 
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necessidade de formação teórica dos professores em serviço e essa possibilidade 

se dá por meio da formação continuada. Com isso, é imprescindível que os 

profissionais continuem em movimento formativo, com vista à possibilidade de 

melhoria na qualidade social de ensino e, por conseguinte, nos processos de 

alfabetização e de letramento. L1, ao apontar os aspectos relevantes, indicou o 

seguinte:  

Curso estruturado, conteúdo bem elaborado, que ele colabore e alcance 
muitos professores (L1).  
 

Já P1 descreveu que, a partir dos conhecimentos adquiridos no curso, a 

criatividade para elaboração e adaptação das atividades se torna permanente.  No 

curso de formação para implementar as atividades do manual, também foi 

apresentado o embasamento teórico utilizado para elaboração das atividades, bem 

como no encaminhamento metodológico. P11 destacou a fundamentação. 

O curso foi de grande aporte teórico e aplicável para sala de aula 
metodologia clara e pertinente, extremamente satisfatória (P11).  
 

A teoria deve ser indissociável da prática; portanto, não basta conhecer 

apenas as propostas do manual didático, mas conhecer a teoria que o fundamenta.   

Como registrado no Quadro 14, não foram apontados aspectos críticos. Já 

sobre a contribuição do curso para a prática pedagógica, todas afirmaram ter 

contribuído. Com base nas descrições de L1, L2 e P10, verificamos destaque no 

uso de textos de tradição oral para a alfabetização, por serem prazerosos e terem 

caráter de diversão. P10 acrescentou que compreendeu, a partir do curso, a 

indissociabilidade das práticas de alfabetização e letramento e mencionou que os 

textos de tradição oral já fazem parte da vida dos estudantes durante a infância, 

sendo, desta forma, mais fácil de desenvolver um trabalho a partir deles. Citou, 

ainda, que após conhecer esses textos, identificou seu uso na sala de aula. Com 

isso, percebe-se que a docente reconheceu, após o curso, os textos que devem ser 

trabalhados, segundo os documentos curriculares oficiais BNCC e RCP, em turmas 

de alfabetização. Afirmou que, antes do curso, não conhecia um dos tipos de textos 

de tradição oral. Apesar do foco do PE em parlendas, cantigas e trava-línguas, no 

decorrer da apresentação teórica foram apresentados outros tipos de texto de 

tradição oral, como os lengas-lengas.  

P2 comentou sobre a relação entre alfabetização e letramento: 
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A relação entre alfabetização e letramento não é algo novo, mas 
infelizmente os professores não trabalham relacionando os dois processos 
(P2).  
 

Observamos que, com base em sua experiência docente, ela (P2) não 

visualiza a relação entre os dois processos nas práticas dos professores. 

Algumas participantes relataram sobre suas dificuldades, atualmente, em sala 

de aula e destacaram a defasagem dos estudantes após o ensino remoto, durante a 

pandemia, bem como a falta de conhecimento das crianças dos textos de tradição 

oral e de habilidades necessárias para alfabetização, como a consciência fonológica 

e sistema de escrita alfabética. Porém, P1 destacou que: 

Não podemos usar a pandemia como pretexto para a defasagem dos 
alunos (P1).  
 

Apesar da defasagem dos estudantes após o período de ensino remoto, como 

docentes devemos refletir sobre nosso papel diante da realidade.  

De acordo com Barbosa et al. (2021), em decorrência do fechamento das 

escolas como medida de proteção diante da pandemia de COVID-19, foi essencial 

buscar uma alternativa rápida e temporária, resultando no ensino remoto. Contudo, 

essa transição acarretou em uma falta de padronização e consistência no processo 

educacional, o que inevitavelmente teve um impacto na vida dos estudantes, 

sobretudo aqueles de baixa renda. Muitos destes não dispunham de um ambiente 

adequado para assistir às aulas ou realizar as atividades propostas pelas instituições 

de ensino, tornando a situação ainda mais desafiadora. Consideramos, então, que a 

implementação do produto contribuiu com a vida profissional dos professores, tendo 

impacto na melhoria da qualidade social do ensino. 

Na aplicação do manual os professores puderam aprimorar suas práticas, 

adquirindo novos conhecimentos que foram aplicados em suas turmas. Isso resultou 

em um ensino mais eficaz para os estudantes, proporcionando-lhes a aprendizagem 

fundamentada na teoria. Além disso, a implementação do produto também trouxe 

benefícios tangíveis para as instituições de ensino, haja vista que, os docentes que 

participaram do curso compartilharam o que aprenderam com seus pares, que 

passaram a utilizar, também, as atividades do manual didático pedagógico. 

A categoria 4, Conceitos adquiridos, foi formada por cinco UA: conceito de 

alfabetização e letramento; práticas de alfabetização e letramento; relação entre 

alfabetização e letramento; uso dos gêneros de tradição oral e formação continuada. 

Ela foi analisada ao término do curso, por meio do questionário final. Assim, a UA1 
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da C4 abordou sobre alfabetização e letramento. P8, L2 e P10 assim definiram 

esses conceitos: 

Processo de aquisição da língua escrita como apropriação do sistema 
alfabético e da consciência fonológica (P8). 
 
É o domínio do sistema de representação que é a escrita alfabética e as 
normas ortográficas (L2). 
 
Processo de apropriação do sistema de escrita alfabética (P10).  

 

Com base nos excertos, evidenciamos a percepção do conceito, de fato, 

relacionado com o conceito do processo de alfabetização que envolve a apropriação 

do sistema de escrita alfabética e da consciência fonológica. L1 e P9 

complementaram, citando o uso de textos:  

O processo deve [...] partir sempre do texto para a aquisição do 
conhecimento (L1). 
 
Conhecimentos e aquisição de palavras, através de diversos gêneros 
textuais; conhecimentos das sílabas, leitura, fala (P9).  

 

Tais processos foram destacados durante o curso e estiveram presentes nas 

falas das depoentes ao caracterizarem o processo de alfabetização, utilizando-se 

dos textos. No que diz respeito à apropriação do SEA, já havia sido mencionada no 

questionário diagnóstico.  

O conceito de letramento, de acordo com a compreensão das participantes 

após o curso, é o seguinte: 

Capacidade do uso da escrita para inserir-se nas práticas sociais (L1). 
  
Função social de ler e escrever. [...] é o desenvolvimento do uso 
competente da leitura e escrita nas práticas sociais (P8) 
 
Apropriação da leitura e escrita por meio das práticas sociais e gêneros da 
vida cotidiana (P6).  
 

Evidenciamos, pelos excertos, a compreensão de que o letramento envolve o 

uso social da capacidade de leitura e de escrita, que está associado ao uso dos 

gêneros textuais para os anos iniciais do ensino fundamental. Conforme indicado 

nos documentos curriculares oficiais, nos primeiros anos deve-se focar os textos do 

campo da vida cotidiana.  Com isso, houve uma definição mais delineada, sem 

conflito entre os conceitos de alfabetização e letramento, como alguns apresentados 

no questionário diagnóstico. L3 apresentou seu entendimento: 

O processo de letramento refere-se à aquisição e desenvolvimento das 
habilidades de leitura e escrita em um nível mais amplo, além do [...] 
domínio do alfabeto e da decodificação de palavras. O letramento envolve 
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a compreensão, análise crítica e uso efetivo da linguagem escrita em 
diferentes contextos sociais, culturais e acadêmicos (L3). 

 

Ela definiu o processo de letramento como sendo um nível mais amplo, no 

sentido de que envolve o uso da linguagem escrita nos diversos contextos. Isso 

posto, reconhecemos que o entendimento da participante foi ampliado e adquirido 

no curso de formação, dado que essa compreensão não foi observada nos 

excertos prévios.  

Na UA3 e UA3 da C4, a respeito das práticas de alfabetização e letramento, 

observamos que, em comparação aos registros no questionário diagnóstico, houve 

não só alterações no conceito, mas também ampliação destes. As depoentes 

descreveram práticas que realmente estão focadas nos processos de alfabetização 

e de letramento. P10, após a implementação do PE, relatou que começou a refletir 

sobre quais práticas em seu cotidiano estão relacionadas com cada um dos 

processos. Assim, como práticas de alfabetização, caracterizou: 

Atividades que diferenciam letras, símbolos e números, manipulação das 
letras do alfabeto, de palavras, atividades que envolvam aliteração, rimas, 
consciência das sílabas (P10).  
 

Já como práticas de letramento, a professora indicou  

O trabalho com diversos gêneros textuais, sua funcionalidade e os 
diversos gêneros textuais. Na alfabetização, podemos citar os textos de 
tradição oral, como: cantigas, parlendas, trava-línguas, lenga – lenga 
(P10).  
 

Com base nesses fragmentos, podemos perceber que, ao mencionar 

práticas de letramento, ela também descreveu as que envolvem o processo de 

alfabetização, considerando-os como processos indissociáveis. L2 descreveu, 

como práticas de alfabetização, algumas estratégias de como pode ser trabalhado 

com questões linguísticas de reflexão da palavra, como 

[...] leitura compartilhada, jogos e atividades interativas, ensino 
contextualizado, atividade de consciência fonológica (L2).  
 

P8 descreveu que para o processo de alfabetização, o estudo das palavras 

deve ser contextualizado e estas serem retiradas do texto. 

Atividade contextualiza, sequência didática, leitura e escrita de palavras 
contextualiza (retirada de música ou texto trabalhados), atenção para os 
sons, segmento do som das palavras, troca das letras (P8). 
 

Esses aspectos foram apresentados na fundamentação teórica do Manual 

Didático, da relevância da centralidade do texto e da contextualização no trabalho 
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pedagógico. P9 destacou quais são os textos que devem ser focados para o 

processo de alfabetização. 

Uso de gêneros textuais diversificados (parlenda, cantigas, trava-línguas 
(P9).   
 

Segundo os documentos curriculares oficiais em vigência, BNCC e RCP, 

esses são alguns dos textos que são apropriados para os primeiros anos do EF, que 

fazem parte do campo da vida cotidiana.  

P1 e P6, ao descreverem práticas de letramento, mencionaram: 

Atividades que envolvem um gênero textual proposto no planejamento, 
abordando sua função social, por meio de estratégias de leituras: rimas, 
aliterações, entre outros para trabalhar o SEA (P1).  
 
Trabalho direcionado a partir de textos da vida cotidiana, relacionados às 
práticas sociais e contextual (P6).  
 

P8 enfatizou o trabalho com textos da vida cotidiana, como os textos de 

tradição oral. 

Leitura/musicalidade, escrever e fazer uma receita, contar sua própria 
história, atividades com texto de tradição oral de forma contextualiza, 
recursos que façam parte da vida cotidiana dos alunos (P8). 
 

Com base nos registros, podemos evidenciar que houve ampliação dos 

conhecimentos apresentados acerca das práticas desenvolvidas de alfabetização e 

letramento.  

A UA5 da C4, abordou as compreensões da habilidade de consciência 

fonológica. Com o questionário diagnóstico, já ficou evidenciado que a percepção 

das respondentes era mais fundamentada; assim, a ampliação do conhecimento foi 

menos perceptível. Ratificaram que a consciência fonológica é o reconhecimento da 

representação do som da fala, como é possível perceber pelo excerto de P4: 

Conjunto de habilidades que permite à criança compreender e manipular 
unidades sonoras da língua (P4).  
 

Pelo registrado no questionário final, evidenciamos que P10 ampliou a 

compreensão ao apresentar, além do conceito, os níveis da consciência fonológica. 

É a capacidade de compreender e refletir sobre a estrutura sonora das 
palavras. Sendo assim, é a capacidade de manipular os sons da língua 
de maneira intencional as unidades da língua oral, envolve diferentes 
níveis como: consciência silábica, de rima, aliteração e consciência 
fonêmica, sendo a fonêmica o último a ser desenvolvido (P10). 
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Tais níveis não foram destacados no questionário diagnóstico. Assim, 

consideramos que a teoria apresentada no curso possibilitou a ampliação dos 

conceitos por parte de alguns participantes.  

Na UA6 referente à compreensão do SEA, consideramos que houve maior 

apreensão do conceito; haja vista que, no questionário diagnóstico, algumas 

depoentes não souberam descrever as características do sistema. Das propriedades 

do sistema, as depoentes P2, P6 e P8, além de L1 L2, apresentaram as seguintes 

propriedades: 

As letras possuem formatos fixos, não podem ser inventadas  (P2). 
 
As letras notam ou substituem pautas sonoras da fala que se pronuncia e 
não leva em conta as características físicas ou funcionais dos referentes 
que substituem (L1).  
 
As letras notam ou substituem pautas sonoras (P6).  
 
Nem todas as letras podem ocupar certas posições no interior das 
palavras e nem todas as letras podem estar juntas de quaisquer outras 
(L2). 
 
Sílabas podem variar quanto às combinações entre consoantes vogais; 
ordem das letras no interior das palavras não pode ser alterada; uma letra 
pode ser repetida no interior de uma mesma palavra; nem todas as letras 
podem ocupar certas posições no interior das palavras (P8) 

 

De acordo com Morais (2019), o SEA possui propriedades que são suas 

regras e convenções criadas historicamente pela humanidade, como descritas no 

Quadro 2 (seção 1.2.1 - p. 30).  Já registramos que adultos alfabetizados dominam 

as convenções do sistema brasileiro, mesmo que não de modo sistematizado, como 

apresentado pelo autor supracitado; no entanto, crianças não alfabetizadas não os 

conhecem. Cabe, portanto, ao professor alfabetizador, além de conhecer, apresentar 

essas propriedades para o estudante, considerando-se que o processo de 

alfabetização é ensinado por meio de práticas intencionais e sistematizadas.  

A UA7 referiu-se à relação entre os processos de alfabetização e letramento. 

Diferente do questionário diagnóstico, as participantes afirmaram que há essa 

relação e ainda descreveram de que forma ela ocorre.  

O trabalho deve ser realizado de formas interligadas um relacionado com o 

outro (P1). 

Processos que caminham juntos, [...] é necessário que haja respeito as suas 
especificidades, ter um momento para cada um e intencionalidade dirigida 
para ambos (P8). 
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Apesar de serem processos distintos, eles são indissociáveis. Para que o 
aluno compreenda um texto em sua totalidade, por exemplo, ele 
necessita dominar a tecnologia da leitura e da escrita, ao mesmo tempo 
em que precisa interpretar o texto e sua função social (L2). 

 

Percebemos a importância da teoria apresentada para que fosse 

compreendido não apenas o conceito de cada processo, mas que constatassem que 

são processos distintos, mas indissociáveis na prática pedagógica do docente. Para 

a efetivação de um ensino comprometido com a formação do cidadão crítico e que 

saiba se comunicar e produzir diferentes textos, conforme sua finalidade, é 

necessário que os responsáveis por esse ensino compreendam a importância da 

efetivação desses processos para os estudantes.  

Na UA8 e UA9 foi questionado se é possível organizar o ensino em turmas de 

alfabetização a partir dos textos e se irão, após o curso, trabalhar com os textos de 

tradição oral em sala de aula e de que forma. Após a implementação do produto 

Educacional, todas afirmaram que é possível organizar o ensino com base nos 

textos e mencionaram, além de outros gêneros, os de tradição oral: parlendas, 

cantigas e trava-línguas. Contudo, ao apresentarem a forma como iriam trabalhar, 

destacaram: 

 [...] da forma que conheci no curso. Já iniciei e estou amando os resultados 
(P1).  
 
[...] já estou realizando como proposto no curso, apresentar o texto 
expositivo e explorá-lo (P9). 
 

Diante dos registros, é notório o impacto que a implementação do PE teve 

para alteração da prática das envolvidas, no sentido de incluírem a utilização dos 

textos.  

A UA10 (última), da C4, abordou o impacto do curso para o planejamento de 

uma prática que contemple o uso dos gêneros textuais relacionada ao processo de 

alfabetização. Com isso, além das respostas exclusivas para essa questão, 

podemos destacar as respostas da unidade anterior, em que descreveram as 

mudanças em suas práticas ainda durante o curso. Do mesmo modo, por meio da 

unidade referente à aplicabilidade, é possível constatar falas que afirmam a 

ampliação dos conhecimentos pelas possibilidades de novas estratégias e sobre o 

impacto dos textos de tradição oral para os estudantes, devido ao seu caráter 

divertido de brincar com as palavras e por ser de fácil memorização. P2, P10 e L1 

destacaram:  
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Depois desse curso eu tenho vontade de voltar para a sala de aula e aplicar 
todas essas atividades com meus alunos, são todas excelentes (P2). 
 
O curso me fez refletir sobre minha prática em sala de aula, sobre a forma 
como eu utilizava o texto com os estudantes, pois antes era feito de modo 
automático, sem muita reflexão sobre a importância de destacar a finalidade 
de determinado texto para a criança, minhas aulas eram muito mais focadas 
em alfabetização. Conhecer o porquê trabalhar os textos de tradição oral e 
de que forma, me fez querer pensar no meu planejamento contemplando 
esses textos (P10). 

 
Mesmo não sendo professora, eu vou quero levar para sala de aula e 
aplicar com meus alunos, esses textos são muito divertidos, eu amei (L1). 

 

Percebemos o impacto positivo com a utilização dos textos de tradição oral 

com as crianças, além da diversão das próprias participantes nos momentos de 

apresentação destes, no decorrer do curso. Com isso, demonstraram-se 

interessadas em utilizá-los para melhorar as práticas em sala de aula. Além da 

utilização, há também a reflexão sobre a importância desses textos para os 

processos de alfabetização e letramento; assim, usar esse gênero passa a ter 

objetivo e intencionalidade, não servindo apenas os momentos das brincadeiras. 

Conforme o relato da P10, observamos que suas aulas eram planejadas com ênfase 

maior para o processo de alfabetização e pouco se pensava sobre o letramento; 

usava-se a maior parte do tempo da aula destinada, apenas, para um único 

processo. Com o curso de formação continuada, ela passou a repensar suas 

práticas em sala de aula, com vistas a contemplar ambos os processos de 

alfabetização e letramento, haja vista que são indissociáveis.  

Destarte, consideramos, com base na implementação do Produto 

Educacional, que as participantes puderam perceber, através das atividades que 

foram propostas, desenvolvidas, adaptadas e recriadas na prática, a 

indissociabilidade entre os processos de alfabetização e letramento. Com isso, 

reconhecemos a relevância do Mestrado Profissional em Ensino, ao propor Produtos 

Educacionais que caminhem na mesma direção do compromisso com a qualidade 

do ensino.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Esta dissertação teve início a partir das investigações acerca da alfabetização 

e letramento no Brasil, mediante um cenário evidenciado de alto índice de 

analfabetismo no país; principalmente pós-pandemia. Também foi decorrente de um 

interesse particular, enquanto docente, de constatar a necessidade de um Produto 

Educacional resultado de uma pesquisa que contribuísse para a prática dos 

professores, bem como com a diminuição dos altos índices evidenciados. O tema 

acerca da alfabetização no país está em crescente necessidade de discussão, frente 

aos dados de que 6, a cada 10 crianças, não estão alfabetizadas. Desta forma, 

mediante o cenário e necessidade da pesquisa, surgiu a questão investigativa: De 

que forma organizar o ensino para contemplar práticas de alfabetização e 

letramento?  

Considerando que o Mestrado Profissional em Ensino objetiva elaborar um 

Produto Educacional, organizamos um manual didático pedagógico para o ensino da 

alfabetização e do letramento, direcionado, principalmente, aos docentes que atuam 

em turmas de alfabetização que, segundo a BNCC, são as de 1º e 2º anos. Porém, 

nada impede, caso houver necessidade e interesse em anos posteriores, como 

evidenciado pelas participantes no curso de formação continuada, estender o uso 

conforme a intencionalidade do docente. 

O Produto Educacional possui 16 atividades que indicam práticas a serem 

desenvolvidas a partir de alguns textos de tradição oral, sendo eles: parlendas, 

cantigas e trava-línguas. A partir do trabalho com esses textos, o docente aborda 

questões relacionadas ao processo de alfabetização; incluindo o desenvolvimento 

da consciência fonológica e do Sistema de Escrita Alfabética. Ele também propõe 

atividades de fácil implementação, alinhadas com as habilidades estabelecidas na 

BNCC (Base Nacional Comum Curricular), abordando algumas propriedades do 

sistema e fornecendo orientações metodológicas. O texto aborda estratégias tanto 

para o letramento quanto para a alfabetização. 

Estruturamos o quadro teórico e o manual que, posteriormente, foi aplicado 

por meio de um curso de formação continuada com intuito de validação das 

propostas de atividades. O curso contou com a apresentação da fundamentação 

teórica do Manual e aplicação das atividades aos professores e, como sugestões de 

propostas assíncronas, a aplicação junto aos escolares. 
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Assim, propomos analisar a percepção dos cursistas mediante os temas: 

conceito de alfabetização e letramento; conceito de consciência fonológica; 

descrição das propriedades do SEA; uso dos textos de tradição oral em sala de aula; 

e formação continuada. O objetivo, além de validação do manual, era de perceber, 

por meio das compreensões, a relevância social da pesquisa e o impacto na prática 

pedagógica. 

Para análise, elencamos as quatro categorias a priori indicadas. Com base 

nestas criamos as UA que estruturaram a coleta de dados por meio dos 

questionários e observações de falas durante o curso. Registramos que não houve 

categoria emergente. 

Na primeira categoria de análise, sobre os conhecimentos prévios, 

evidenciamos que as depoentes possuíam compreensão sobre os conceitos de 

alfabetização, letramento e consciência fonológica, mesmo que superficial. Já com 

relação às práticas de alfabetização e letramento, algumas não souberam descrever 

quais práticas correspondem a cada processo, nem souberam descrever as 

propriedades do SEA, mesmo compreendendo, em sua maioria, que alfabetização é 

a apropriação do sistema alfabético. Já com relação ao uso dos textos, nota-se que 

algumas reconhecem o uso das parlendas, que é constituído como um dos textos de 

tradição oral, mas não descrevem as práticas para o uso delas. 

Com relação à segunda categoria de análise, referente ao manual didático 

pedagógico, constatamos, com base nos excertos dos questionários e pelas 

observações, que todas as participantes validaram as atividades. Além disso, 

destacaram a criatividade delas, da aplicabilidade com os estudantes, de serem 

constituídas por textos divertidos e propostas que podem ser feitas não apenas com 

os textos apresentados, mas que podem ser adaptadas. 

Já sobre a terceira categoria de análise, contribuições do curso, 

consideramos que a aplicação do manual foi fundamental para a identificação das 

falhas nas atividades, as sugestões de metodologias que poderiam ser 

acrescentadas para facilitar a compreensão e, sobretudo, por possibilitar verificar a 

aplicabilidade. As docentes também destacaram a relevância do curso para a 

formação profissional ao possibilitar a aprendizagem de novos conhecimentos que 

colaboram para melhoria de práticas de ensino e com a qualidade da educação.  

Na quarta categoria de análise, referente aos conhecimentos adquiridos, 

pelas observações dos excertos notamos a relevância da fundamentação teórica 
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para compreensão do desenvolvimento das atividades. Após entenderem a 

relevância da perspectiva defendida de alfabetização e letramento e do texto como 

centralidade do trabalho pedagógico, foi possível compreenderem a justificativa da 

utilização de cada atividade elaborada no manual. 

Por fim, pretendemos que nossa pesquisa seja vislumbrada pelos professores 

e subsidiem ações concretas para as práticas de alfabetização e letramento. Visto 

isso, que possa ter impacto na qualidade e compromisso social da educação 

nacional. 

Destacamos, portanto, a necessidade da redução do abismo existente entre a 

Universidade e as escolas, além da valorização e reconhecimento da formação 

continuada realizada pelos professores, haja vista que essa formação é 

imprescindível para melhoria na qualidade social do ensino. Temos ciência de que 

essa aproximação envolve a elaboração de políticas públicas, o que não nos 

compete; porém, o desenvolvimento do PE, assim como sua implementação, se 

caracteriza como nosso compromisso com a alfabetização no país.  
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